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I. A N T E C E D E N T E S 

I n i c i a l m e n t e l a c o n s u l t a t r a n s c r i b e e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 1 , e l c u a l 
c o n s a g r a l a s s a n c i o n e s q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos 
D o m i c i l i a r i o s p u e d e a p l i c a r . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r c i t a e l c o n c e p t o N° 9 3 1 d e 1 9 9 7 
d e e s t a S a l a , e n e l c u a l s e m a n i f i e s t a q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p u e d e i m p o n e r 
s a n c i o n e s a l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s , c o m o l o d i s p o n e e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 , atribución q u e 
r e s u l t a n o r m a l d e n t r o d e l e j e r c i c i o d e l a s f u n c i o n e s d e inspección, v i g i l a n c i a y 
c o n t r o l a c a r g o d e l E s t a d o , y q u e e s común a l a a c t i v i d a d d e o t r a s 
s u p e r i n t e n d e n c i a s ( c o m o sucedía, e n s u m o m e n t o , c o n l a s S u p e r i n t e n d e n c i a s 
B a n c a d a y d e V a l o r e s ) . D e s t a c a q u e e n d i c h o c o n c e p t o s e s o s t i e n e q u e e l 
l e g i s l a d o r , a l c o n s a g r a r l a p o s i b i l i d a d d e q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s 
Públicos D o m i c i l i a r i o s i m p o n g a " s a n c i o n e s p e r s o n a l e s " , e s d e c i r , a l a s p e r s o n a s 
n a t u r a l e s q u e d i r i g e n o t r a b a j a n e n l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos y l o s demás 

1 " P o r la cual se establece el régimen de los servicios públicos domiciliarios y se dictan otras 
disposiciones". 
2 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e C o n s u l t a y S e r v i c i o C i v i l . C o n c e p t o N° 9 3 1 d e l 1 6 d e j u n i o d e 1 9 9 7 . 
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p r e s t a d o r e s d e d i c h o s s e r v i c i o s , p a r t e d e l p r e s u p u e s t o d e q u e t a l e s e n t i d a d e s 
c e l e b r a n l o s a c t o s y r e a l i z a n l a s o p e r a c i o n e s q u e c o n s t i t u y e n s u o b j e t o p o r 
i n t e r m e d i o d e a q u e l l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s . 

L a c o n s u l t a m e n c i o n a también u n a s e n t e n c i a d e l 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 0 , 
p r o f e r i d a p o r l a Sección P r i m e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o 3 , e n l a c u a l , c o n a p o y o e n 
e l c i t a d o c o n c e p t o d e l a S a l a d e C o n s u l t a , s e a f i r m a q u e e l artículo 8 1 d e l a L e y 
1 4 2 d e 1 9 9 4 c o n s a g r a t a n t o s a n c i o n e s i n s t i t u c i o n a l e s c o m o p e r s o n a l e s , p e r o q u e 
e s t a s últimas sólo p u e d e n a p l i c a r s e c o n t r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s e n t i d a d e s 
p r e s t a d o r a s y n o c o n t r a s u s e m p l e a d o s q u e n o t e n g a n e s e carácter, y a q u e d e b i d o 
a s u r a n g o jerárquico y a l a s f u n c i o n e s q u e desempeñan, t a l e s t r a b a j a d o r e s n o 
están e n c o n d i c i o n e s d e f i j a r l a s políticas n i d e d i r i g i r l a gestión d e l a s r e s p e c t i v a s 
e m p r e s a s . 

Así m i s m o m e n c i o n a q u e e l artículo 6 o d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 f a c u l t a 
e x p r e s a m e n t e a l a S u p e r i n t e n d e n c i a p a r a s a n c i o n a r a l o s a l c a l d e s d e l o s 
m u n i c i p i o s q u e p r e s t e n d i r e c t a m e n t e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , y a l o s 
r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o r e s , c u a n d o v i o l e n e n f o r m a g r a v e l a n o r m a t i v i d a d a l a 
c u a l están o b l i g a d o s . 

D e l a s r a z o n e s e x p u e s t a s l a c o n s u l t a d e d u c e q u e , a u n c u a n d o p a r e c e c l a r o q u e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos p u e d e s a n c i o n a r a p e r s o n a s n a t u r a l e s , 
p a r t i c u l a r m e n t e a l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s e m p r e s a s y d e l o s o t r o s p r e s t a d o r e s 
d e d i c h o s s e r v i c i o s , n o r e s u l t a i g u a l m e n t e c l a r o cuáles d e l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s 
e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 p u e d e i m p o n e r a t a l e s i n d i v i d u o s n i p o r qué 
c o n d u c t a s , y a q u e l a c i t a d a l e y " n o prevé u n decálogo d e c o n d u c t a s q u e 
p u e d e n i n f r i n g i r l o s a d m i n i s t r a d o r e s " ( n e g r i l l a s y s u b r a y a d e l o r i g i n a l ) . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s m a n i f i e s t a q u e s o b r e e s t e p r o b l e m a jurídico h a n s u r g i d o 
d o s p o s i c i o n e s : 

( i ) L a p r i m e r a , q u e a l p a r e c e r d e f i e n d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a , c o n s i s t e e n q u e d i c h a 
e n t i d a d podría s a n c i o n a r a p e r s o n a s n a t u r a l e s únicamente c u a n d o l a l e y l o prevé 
e n f o r m a e x p r e s a y t a x a t i v a , l o c u a l p r o c e d e s o l o e n l o s s i g u i e n t e s c a s o s : a ) A l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , a q u i e n e s s e 
p u e d e s a n c i o n a r c o n l a separación d e s u s c a r g o s y l a prohibición d e t r a b a j a r e n 
e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. S i n e m b a r g o e n e s t e e v e n t o s u b s i s t e 
l a d u d a r e s p e c t o d e cuáles serían l a s c o n d u c t a s q u e darían l u g a r a d i c h a sanción, 
b ) A l o s a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " d e a q u e l l o s m u n i c i p i o s q u e están f a c u l t a d o s 
p a r a p r e s t a r d i r e c t a m e n t e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , a q u i e n e s s e podrían 
i m p o n e r a q u e l l a s s a n c i o n e s c o n s a g r a d a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 q u e "por 
su naturaleza" s e a n a p l i c a b l e s a p e r s o n a s n a t u r a l e s , c ) A l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s 

3 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección P r i m e r a . S e n t e n c i a d e l 7 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 0 0 , radicación i n t e r n a N° 6 2 1 4 . 
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q u e a d e l a n t e n a c t i v i d a d e s c o m o p r o d u c t o r e s m a r g i n a l e s o a u t o - g e n e r a d o r e s , e n 
l o s términos d e l artículo 1 5 , n u m e r a l 1 5 . 2 ibídem. 

( i i ) L a s e g u n d a posición c o n s i s t e e n q u e , a l h a c e r u n a interpretación más a m p l i a y 
d e c o n j u n t o d e v a r i a s n o r m a s d e l a L e y 1 4 2 , t a l e s c o m o l o s artículos 3 , 7 9 , 8 1 y 
1 9 , n u m e r a l 1 9 . 5 , e s t e último e n armonía c o n e l artículo 2 0 0 d e l Código d e 
C o m e r c i o , s u b r o g a d o p o r e l artículo 2 4 d e l a L e y 2 2 2 d e 1 9 9 5 4 , podría c o n c l u i r s e 
q u e l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s e n t i d a d e s p r e s t a d o r a s d e s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s s o n r e s p o n s a b l e s , a título d e c u l p a ( l a c u a l s e presumiría), p o r l a s 
i n f r a c c i o n e s a l régimen d e l o s s e r v i c i o s públicos e n q u e i n c u r r a n l a s p e r s o n a s 
jurídicas p a r a l a s c u a l e s p r e s t a n s u s s e r v i c i o s y q u e , p o r t a n t o , d i c h o s 
a d m i n i s t r a d o r e s podrían s e r s a n c i o n a d o s p o r l a S u p e r i n t e n d e n c i a . 

S o n e s t a s l a s r a z o n e s q u e l l e v a n a l a D i r e c t o r a d e l D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l d e 
Planeación a f o r m u l a r l o s s i g u i e n t e s i n t e r r o g a n t e s : 

1. ¿Cuáles son las sanciones establecidas en el artículo 81 de la Ley 142 de 1994, 
y cuya naturaleza así lo permite, son ( s i c ) susceptibles de ser impuestas a 
personas naturales por parte de la SSPD en ejercicio de su potestad 
sancionatoria? 

2 . ¿Es posible que la SSPD determine qué conductas desplegadas por los 
administradores de las empresas de servicios públicos son objeto de sanción o 
se requiere una clasificación taxativa de las mismas, y de ser así cuál sería la 
clasificación aplicable? ¿En caso de no requerirse una clasificación taxativa, qué 
criterios mínimos deben adoptarse a la hora de determinar su procedencia? 

3. ¿El análisis de la culpa del inciso final del artículo 81, puede equipararse a la 
presunción de culpa del artículo 200 del Código de Comercio, y en consecuencia 
cualquier infracción del prestador, extiende la responsabilidad al representante 
legal y a los administradores? 

4. En qué sentido debe entenderse la sanción contemplada en el artículo 81.4, 
cuando indica: " O r d e n d e s e p a r a r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e u n a e m p r e s a d e 
s e r v i c i o s públicos d e l o s c a r g o s q u e o c u p a n ; y prohibición a l o s i n f r a c t o r e s d e 
t r a b a j a r e n e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z años". 

a . ¿Debe entenderse como una sanción mixta, esto es que contempla una 
sanción a la empresa (orden de separar a los administradores de una 
empresa de servicios públicos) y una sanción de índole personal (al 
administrador al prohibirle trabajar en empresas similares hasta por 10 años) 
como sujetos pasivos distintos? 

b. De ser afirmativa la respuesta anterior, ¿Debe adelantarse una sola actuación 
sancionatoria contra el prestador y sus administradores o dos actuaciones 

4 "Por la cual se modifica el Libro II del Código de Comercio, se expide un nuevo régimen de 
Procesos Concúrsales y se dictan otras disposiciones". 
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separadas? En éste ( s i c ) último escenario, ¿ambas actuaciones pueden ser 
concomitantes, o se requiere sanción en firme contra el prestador para iniciar 
actuación contra el administrador como persona natural? 

c. ¿Debe entenderse como una sanción exclusivamente de índole personal, 
compuesta por dos órdenes distintas en contra del administrador (la 
separación del cargo y la prohibición de trabajaren empresas similares)? 

d. ¿De ser afirmativa la respuesta anterior, estas órdenes pueden ser aplicadas 
independientemente una de la otra? O deben ser aplicadas de forma 
concomitante esto es, que una resulte consecuencia de la otra? 

II. C O N S I D E R A C I O N E S 

P a r a r e s p o n d e r a e s t a s p r e g u n t a s l a S a l a analizará l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s : ( i ) L a 
intervención d e l E s t a d o e n l o s s e r v i c i o s públicos y l a s p o t e s t a d e s d e inspección, 
v i g i l a n c i a y c o n t r o l d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s ; ( i i ) 
l o s p r i n c i p i o s g e n e r a l e s d e l d e r e c h o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a d o r , y e n e s p e c i a l e l 
p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d ; ( i i i ) e l p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o , y ( i v ) l a s 
f a c u l t a d e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p a r a s a n c i o n a r a p e r s o n a s n a t u r a l e s . E n e s t e 
último capítulo s e abordarán e n c o n c r e t o l a s d i f e r e n t e s c u e s t i o n e s q u e p r o p o n e l a 
c o n s u l t a . 

A. Intervención del Estado en los serv ic ios públicos. L a Superintendencia 
de Serv ic ios Públicos Domiciliarios 

E l t e m a d e l o s s e r v i c i o s públicos e n g e n e r a l , y e l d e l o s d o m i c i l i a r i o s e n p a r t i c u l a r , 
f u e o b j e t o d e e s p e c i a l consideración p o r p a r t e d e l C o n s t i t u y e n t e d e 1 9 9 1 , a p u n t o 
t a l q u e l a C a r t a Política l e dedicó u n capítulo e n t e r o ( e l V d e l Título X I I ) , además 
d e s i g n i f i c a t i v a s a l u s i o n e s e n o t r a s d e s u s d i s p o s i c i o n e s . 

E n p r i m e r l u g a r e l artículo 3 6 5 d i s p o n e q u e l o s s e r v i c i o s públicos s o n i n h e r e n t e s a 
l a f i n a l i d a d s o c i a l d e l E s t a d o ; q u e e s d e b e r d e éste a s e g u r a r s u prestación 
e f i c i e n t e a t o d o s l o s h a b i t a n t e s d e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l ; q u e d i c h o s s e r v i c i o s estarán 
s o m e t i d o s a l régimen jurídico q u e f i j e l a l e y ; q u e podrán s e r p r e s t a d o s p o r e l 
E s t a d o , d i r e c t a o i n d i r e c t a m e n t e , p o r c o m u n i d a d e s o r g a n i z a d a s o p o r p a r t i c u l a r e s ; 
q u e e l E s t a d o mantendrá, e n t o d o c a s o , l a regulación, e l c o n t r o l y l a v i g i l a n c i a d e 
d i c h o s s e r v i c i o s , y q u e e l E s t a d o , p o r r a z o n e s d e soberanía o d e interés s o c i a l y 
m e d i a n t e l e y a p r o b a d a p o r l a mayoría d e l o s m i e m b r o s d e u n a y o t r a cámara, 
podrá r e s e r v a r s e l a prestación d e d e t e r m i n a d o s s e r v i c i o s públicos, d e b i e n d o 
i n d e m n i z a r a l a s p e r s o n a s q u e s e v e a n p r i v a d a s d e e j e r c e r u n a a c t i v i d a d lícita. 

D e a c u e r d o c o n e l artículo 3 6 6 e l b i e n e s t a r g e n e r a l y e l m e j o r a m i e n t o d e l a c a l i d a d 
d e v i d a d e l a población s o n f i n a l i d a d e s s o c i a l e s d e l E s t a d o , y será o b j e t i v o 
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f u n d a m e n t a l d e s u a c t i v i d a d l a solución d e l a s n e c e s i d a d e s i n s a t i s f e c h a s d e s a l u d , 
educación, s a n e a m i e n t o a m b i e n t a l y a g u a p o t a b l e . 

E l artículo 3 6 7 preceptúa q u e l a l e y fijará l a s c o m p e t e n c i a s y r e s p o n s a b i l i d a d e s 
r e l a t i v a s a l a prestación d e l o s s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , s u c o b e r t u r a , 
c a l i d a d y f inanciación. I g u a l m e n t e d e t e r m i n a q u e l o s s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s s e prestarán d i r e c t a m e n t e p o r c a d a m u n i c i p i o c u a n d o l a s 
características técnicas y económicas d e l s e r v i c i o y l a s c o n v e n i e n c i a s g e n e r a l e s l o 
p e r m i t a n y a c o n s e j e n . 

E l artículo 3 6 9 e s t a t u y e q u e l a l e y señalará l o s d e b e r e s y d e r e c h o s d e l o s 
u s u a r i o s , s u régimen d e protección y s u s f o r m a s d e participación e n l a gestión y 
fiscalización d e l a s e m p r e s a s e s t a t a l e s q u e p r e s t e n s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s , así c o m o l a participación d e l o s m u n i c i p i o s o d e s u s r e p r e s e n t a n t e s 
e n t a l e s e n t i d a d e s . 

E l artículo 3 7 0 d e t e r m i n a q u e "corresponde al Presidente de la República señalar, 
con sujeción a la ley, las políticas generales de administración y control de 
eficiencia de los servicios públicos domiciliarios y ejercer por medio de la 
Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliarios, el control, inspección y 
vigilancia de las entidades que los presten" ( s e r e s a l t a ) . 

E n armonía c o n l a s d i s p o s i c i o n e s c i t a d a s , e l artículo 3 3 4 e s t a b l e c e q u e e l E s t a d o 
"intervendrá, por mandato de la ley... en los servicios públicos y privados, para 
racionalizar la economía con el fin de conseguir en el plano nacional y territorial, 
en un marco de sostenibilidad fiscal, el mejoramiento de la calidad de vida de los 
habitantes, la distribución equitativa de las oportunidades y los beneficios del 
desarrollo y la preservación de un ambiente sano" ( S u b r a y a f u e r a d e l t e x t o ) . 

Así m i s m o , e n t r e l a s f u n c i o n e s q u e l e c o m p e t e n a l C o n g r e s o d e l a República 
m e d i a n t e l a elaboración d e l a s l e y e s , e l artículo 1 5 0 l e a s i g n a l a s s i g u i e n t e s : 

" ( . . . ) 7 . Determinar la estructura de la administración nacional y crear, suprimir o 
fusionar ministerios... superintendencias, establecimientos públicos y otras 
entidades... señalando sus objetivos y estructura orgánica...". 
" 8 . Expedir las normas a las cuales debe sujetarse el Gobierno para el ejercicio de 
las funciones de inspección y vigilancia que le señala la Constitución". 
"(...) 
"21. Expedir las leyes de intervención económica, previstas en el artículo 334, las 
cuales deberán precisar sus fines y alcances y los límites a la libertad económica". 
"(...) 
"23. Expedir las leyes que regirán el ejercicio de las funciones públicas y la 
prestación de los servicios públicos ( . . . ) " . ( S e d e s t a c a ) . 
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E n armonía c o n l a s n o r m a s m e n c i o n a d a s , e l artículo 1 8 9 d i s p o n e q u e a l 
P r e s i d e n t e d e l a República, c o m o J e f e d e E s t a d o , J e f e d e G o b i e r n o y S u p r e m a 
A u t o r i d a d A d m i n i s t r a t i v a , l e c o m p e t e , e n t r e o t r a s f u n c i o n e s , l a d e "ejercer la 
inspección y vigilancia de la prestación de los servicios públicos" ( n u m e r a l 2 2 ) . 

D e e s t e c o n j u n t o d e n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s s e p u e d e n e x t r a e r l a s s i g u i e n t e s 
c o n c l u s i o n e s q u e s o n r e l e v a n t e s p a r a a b s o l v e r l a c o n s u l t a : 

( i ) E l E s t a d o d e b e i n t e r v e n i r e n l a prestación d e l o s s e r v i c i o s públicos p a r a 
c o n s e g u i r l o s f i n e s señalados e n e l artículo 3 3 4 d e l a Constitución, así c o m o p a r a 
g a r a n t i z a r l a prestación e f i c i e n t e d e l o s m i s m o s a t o d o s l o s h a b i t a n t e s d e l t e r r i t o r i o 
n a c i o n a l (artículo 3 6 5 ) , e l b i e n e s t a r g e n e r a l , e l m e j o r a m i e n t o d e l a c a l i d a d d e v i d a 
d e l a población y l a solución d e l a s n e c e s i d a d e s i n s a t i s f e c h a s d e s a l u d , 
s a n e a m i e n t o a m b i e n t a l y a g u a p o t a b l e (artículo 3 6 6 ) . 

(¡i) U n o d e l o s m e c a n i s m o s c o n l o s c u a l e s s e e j e r c e d i c h a intervención 
c o n s i s t e e n l a inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l d e l a s p e r s o n a s q u e p r e s t a n 
s e r v i c i o s públicos, función q u e l a Constitución Política a s i g n a d i r e c t a m e n t e a l 
P r e s i d e n t e d e l a República y q u e éste d e b e e j e r c e r p o r i n t e r m e d i o d e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , c u a n d o s e t r a t e d e e s a 
c l a s e d e s e r v i c i o s públicos. 

( i i i ) L o s s e r v i c i o s públicos p u e d e n s e r p r e s t a d o s p o r e l E s t a d o , d i r e c t a o 
i n d i r e c t a m e n t e , p o r c o m u n i d a d e s o r g a n i z a d a s o p o r p a r t i c u l a r e s , d e a c u e r d o c o n 
l o q u e d i s p o n g a l a l e y . 

( i v ) I n d e p e n d i e n t e m e n t e d e q u i e n p r e s t e d i c h o s s e r v i c i o s , e l E s t a d o c o n s e r v a l a 
p o t e s t a d d e r e g u l a r l o s , c o n t r o l a r l o s y v i g i l a r l o s , así c o m o d e r e s e r v a r s e l a 
prestación e x c l u s i v a d e a l g u n o s d e e l l o s , p o r r a z o n e s d e soberanía o d e interés 
s o c i a l . 

( v ) L a prestación d e l o s s e r v i c i o s públicos ( d o m i c i l i a r i o s o n o ) y l a intervención 
d e l E s t a d o e n d i c h a a c t i v i d a d están s u j e t a s a l régimen q u e e s t a b l e z c a l a l e v . 
S o b r e e s t e último p u n t o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l manifestó e n l a s e n t e n c i a C - 2 9 3 
d e 1 9 9 6 : 

" L a competencia para la "regulación" de las actividades que constituyen servicios 
públicos se concede por la Constitución a la ley, a la cual se confía la misión de 
formular las normas básicas relativas a: la naturaleza, extensión y cobertura del 
servicio, su carácter de esencial o no, los sujetos encargados de su prestación, las 
condiciones para asegurar la regularidad, permanencia, constancia, calidad y 
eficiencia en su prestación, las relaciones con los usuarios, en lo que atañe a sus 
deberes, derechos, al régimen de su protección y sus formas de participación en la 
gestión y fiscalización de las empresas que presten el servicio, el régimen tarifario, y 
la manera como el Estado ejerce el control, la inspección y la vigilancia para 
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asegurar su prestación eficiente (arts. 1, 2, 56, 150-23, 365, 367, 368, 369 y 370 
CP.)."5 

E n relación c o n l a inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l d e l o s s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s y l a s p e r s o n a s q u e l o s p r e s t a n , e l artículo 7 9 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , 
m o d i f i c a d o p o r e l artículo 1 3 d e l a L e y 6 8 9 d e 2 0 0 1 6 , e s t a b l e c e q u e "las personas 
prestadoras de servicios públicos y aquellas que, en general, realicen actividades 
que las haga sujetos de aplicación de las Leyes 142 y 143 de 1994, estarán 
sujetos al control y vigilancia de la Superintendencia de Servicios Públicos". L a 
m i s m a disposición i n c l u y e , e n t r e l a s f u n c i o n e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a , l a s 
s i g u i e n t e s : 

"(...) 1. Vigilar y controlar el cumplimiento de las leyes y actos administrativos a los 
que estén sujetos quienes presten servicios públicos, en cuanto el cumplimiento 
afecte en forma directa e inmediata a usuarios determinados; y sancionar sus 
violaciones, siempre y cuando esta función no sea competencia de otra autoridad. 
2. Vigilar y controlar el cumplimiento de los contratos entre las empresas de 
servicios públicos y los usuarios, y apoyar las labores que en este mismo sentido 
desarrollan los "comités municipales de desarrollo y control social de los servicios 
públicos domiciliarios"; y sancionar sus violaciones. 
"(...) 
9. Mantener un registro actualizado de las entidades que prestan los servicios 
públicos. 
10. Tomar posesión de las empresas de servicios públicos, en los casos y para los 
propósitos que contemplan el articulo 59 de la Ley 142 de 1994 y las disposiciones 
concordantes. 
11. Evaluar la gestión financiera, técnica y administrativa de los prestadores de 
servicios públicos sujetos a su control, inspección y vigilancia, de acuerdo con los 
indicadores definidos por las Comisiones de Regulación... 
"(...) 
22. Verificar la consistencia y la calidad de la información que sirve de base para 
efectuar la evaluación permanente de la gestión y resultados de las personas que 
presten servicios públicos sometidos a su control, inspección y vigilancia... 
"(...) 
25. Sancionar a las empresasjque no respondan en forma oportuna y adecuada las 
quejas de los usuarios. 
(...) 
27. Pedir a las autoridades competentes, en el evento de toma de posesión, que 
declaren la caducidad de los contratos de concesión, en los términos del artículo 
121 de la Ley 142 de 1994. 
"(•••)" 

Y e l parágrafo s e g u n d o d e l m i s m o artículo e s t a b l e c e l a s f u n c i o n e s d e l 
S u p e r i n t e n d e n t e d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , e n t r e l a s c u a l e s s e d e s t a c a : 

5 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 2 6 3 d e l 1 3 d e j u n i o d e 1 9 9 6 . E x p e d i e n t e N o . D - 1 0 5 9 . 
6 "Por la cual se modifica parcialmente la Ley 142 de 1994". 
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"(...) 
2. Sancionar, en defensa de los usuarios y para proteger la salud y bienestar de la 
comunidad, a los alcaldes y administradores de aquellos municipios que presten en 
forma directa uno o más servicios públicos cuando incumplan las normas de calidad 
que las Comisiones de Regulación exijan de modo general, o cuando suspendan el 
pago de sus obligaciones, o cuando carezcan de contabilidad adecuada o, cuando 
violen en forma grave las obligaciones que ella contiene. 
"(...) 
5. Adelantar las investigaciones, cuando las Comisiones de Regulación se lo 
soliciten en los términos del artículo 73.18 de la Ley 142 de 1994, e imponer las 
sanciones de su competencia. (...) 
"(...) 
7. Imponer las sanciones a quienes violen las normas a las que deben estar sujetas, 
en los términos de los artículos 81 de la Ley 142 de 1994 y 43 de la Ley 143 de 
1994". 

Para e l c a b a l e n t e n d i m i e n t o d e l o d i s p u e s t o p o r e l n u m e r a l 2 d e l parágrafo 2° d e l a 
n o r m a c i t a d a h a d e r e c o r d a r s e q u e e l artículo 6 o d e l a L e y 1 4 2 c o n s a g r a l o s 
e v e n t o s e n l o s c u a l e s l o s m u n i c i p i o s p u e d e n p r e s t a r e n f o r m a d i r e c t a u n o o v a r i o s 
s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s . E l i n c i s o s e g u n d o d e d i c h o artículo e s t a t u y e q u e , 
e n t a l e s c a s o s , 

"los municipios y sus autoridades quedarán sujetos, en lo que no sea incompatible 
con la Constitución o con la ley misma, a todo lo que esta Ley dispone para las 
empresas y sus administradores y, en especial, a las regulaciones de las 
Comisiones y al control, inspección, vigilancia y contribuciones de la 
Superintendencia de servicios públicos y de las Comisiones". 

E n c o n s o n a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l artículo 7 9 , parágrafo s e g u n d o , n u m e r a l 5 o 

d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , a n t e s c i t a d o , l a s c o m i s i o n e s d e regulación están f a c u l t a d a s 
p a r a "pedir al Superintendente que adelante las investigaciones e imponga las 
sanciones de su competencia, cuando tenga indicios de que alguna persona ha 
violado las normas de esta Ley", t a l c o m o l o prevé e l artículo 7 3 , n u m e r a l 1 8 
ibídem. 

E s t a s f u n c i o n e s s e e n c u e n t r a n r e i t e r a d a s , d e s a r r o l l a d a s y r e p a r t i d a s , e n t r e l a s 
d i f e r e n t e s d e p e n d e n c i a s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a , e n e l D e c r e t o 9 9 0 d e 2 0 0 2 7 . E l 
artículo 3 o d e d i c h o d e c r e t o señala q u e "la Superintendencia de Servicios Públicos 
Domiciliarios, en desarrollo de la finalidad social del Estado, ejercerá la función 
Presidencial ( s i c ) de inspección, vigilancia y control, de acuerdo con el nivel de 
riesgo, características y condiciones de las personas prestadoras, atendiendo los 
siguientes principios: (...)". ( S e r e s a l t a ) . 

7 "Por el cual se modifica la estructura de la Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliarios". 
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E l artículo 5 o e n u m e r a l a s f u n c i o n e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a e n términos s i m i l a r e s 
a l o s u t i l i z a d o s p o r e l artículo 7 9 d e l a L e y 1 4 2 y l e a s i g n a l a s s i g u i e n t e s f u n c i o n e s 
e s p e c i a l e s : 

"(...) 
3. Vigilar las empresas que no sean de sen/icios públicos en los términos del 
artículo 73, numeral 2 de la Ley 142 de 1994. 
"(...) 
10. Sancionar a las empresas de servicios públicos domiciliarios, cuando no 
apliquen al cobro de sus tarifas residenciales, las estratificaciones adoptadas por 
decretos de los alcaldes, máximo cuatro (4) meses después de vencidos los plazos 
previstos en el artículo 3o de la Ley 732 de 2002. 
"(...) 
45. Ordenar, cuando a ello haya lugar, la separación de los gerentes o miembros de 
las juntas directivas de las empresas cuando éstas incumplan de manera reiterada 
los índices de eficiencia, los indicadores de gestión y las normas de calidad 
definidos. 
"(•••)"• 

E n relación c o n e l n u m e r a l 3 e s i m p o r t a n t e señalar q u e , c o n f o r m e a l artículo 7 3 , 
n u m e r a l 2 o d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , l a s c o m i s i o n e s d e regulación d e l o s d i f e r e n t e s 
s e r v i c i o s públicos p u e d e n 

"... someter a su regulación, a la vigilancia del Superintendente, y a las normas 
que esta Ley contiene en materia de tarifas, de información y de actos y contratos, 
a empresas determinadas que no sean de servicios públicos, pero respecto de las 
cuales existan pruebas de que han realizado o se preparan para realizar una de 
las siguientes conductas: 
a) Competir deslealmente con las de servicios públicos; 
b) Reducirla competencia entre empresas de servicios públicos; 
c) Abusar de una posición dominante en la provisión de bienes o servicios 
similares a los que éstas ofrecen" ( s e r e s a l t a ) . 

D e t o d o l o h a s t a aquí c o n s i d e r a d o p u e d e c o n c l u i r s e q u e l a función d e inspección, 
v i g i l a n c i a y c o n t r o l q u e l a p r o p i a Constitución Política asignó a l a S u p e r i n t e n d e n c i a 
d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , c o m o d e l e g a t a r i a d e l P r e s i d e n t e d e l a 
República, r e c a e s o b r e l a s p e r s o n a s q u e p r e s t a n d i c h o s s e r v i c i o s , b i e n s e a q u e l o 
h a g a n e n f o r m a l e g a l , pública y c o n l a s d e b i d a s a u t o r i z a c i o n e s d e l E s t a d o , o y a d e 
m a n e r a i r r e g u l a r , ¡legal y / o c l a n d e s t i n a , p r e v i o e l s o m e t i m i e n t o q u e d e e s t a s 
últimas o r d e n e n l a s r e s p e c t i v a s c o m i s i o n e s d e regulación. 

E s t a función i n c l u y e l a atribución d e l l e v a r a c a b o i n v e s t i g a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s e 
i m p o n e r l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , l a s 
c u a l e s , c o m o s e i n f i e r e , d e b e n r e c a e r s o b r e l o s c i t a d o s p r e s t a d o r e s , y e n a l g u n o s 
c a s o s específicos s o b r e l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l o s p r e s t a d o r e s , 
c o m o más a d e l a n t e s e verá. 
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E s d e r e l e v a n c i a , p o r l o t a n t o , d e t e r m i n a r quiénes p u e d e n p r e s t a r vál idamente 
s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , t e m a q u e r e g u l a e l artículo 1 5 d e l a L e y 1 4 2 d e 
1 9 9 4 e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"Artículo 15. Personas que prestan servicios públicos. Pueden prestar los servicios 
públicos: 
15.1. Las empresas de servicios públicos. 
15.2. Las personas naturales o jurídicas que produzcan para ellas mismas, o como 
consecuencia o complemento de su actividad principal, los bienes y servicios 
propios del objeto de las empresas de servicios públicos. 
15.3. Los municipios cuando asuman en forma directa, a través de su administración 
central, la prestación de los servicios públicos, conforme a lo dispuesto en esta Ley. 
15.4. Las organizaciones autorizadas conforme a esta Ley para prestar servicios 
públicos en municipios menores en zonas rurales y en áreas o zonas urbanas 
específicas. 
15.5. Las entidades autorizadas para prestar servicios públicos durante los períodos 
de transición previstos en esta Ley. 
15.6. Las entidades descentralizadas de cualquier orden territorial o nacional que al 
momento de expedirse esta Ley estén prestando cualquiera de los servicios 
públicos y se ajusten a lo establecido en el parágrafo del artículo 17". 

E n relación c o n l a s " e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos" m e n c i o n a d a s e n e l n u m e r a l 
1 5 . 1 s e r e c u e r d a q u e d e b e n c o n s t i t u i r s e c o m o s o c i e d a d e s p o r a c c i o n e s , t a l c o m o 
l o o r d e n a e l artículo 1 7 ibídem, y q u e , d e p e n d i e n d o d e l a composición d e s u 
c a p i t a l s o c i a l , p u e d e n s e r e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos o f i c i a l e s , m i x t a s o 
p r i v a d a s , d e l a f o r m a e n q u e están d e f i n i d a s e n l o s n u m e r a l e s 5 , 6 y 7 d e l artículo 
1 4 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , y e n e l artículo 8 4 d e l a L e y 4 8 9 d e 1 9 9 8 8 . 

R e s p e c t o d e l o s p r e s t a d o r e s i n d i c a d o s e n e l n u m e r a l 2 d e l artículo 1 5 d e l a L e y 
1 4 2 d e 1 9 9 4 e s p e r t i n e n t e a c l a r a r q u e s e t r a t a d e a q u e l l o s q u e e l artículo 1 4 
n u m e r a l 5 d e l a m i s m a l e y d e n o m i n a "productor marginal, independiente o para 
uso particular" y q u e d e f i n e c o m o 

"la persona natural o jurídica que utilizando recursos propios y técnicamente 
aceptados por la normatividad vigente para cada servicio, produce bienes o 
servicios propios del objeto de las empresas de servicios públicos para sí misma o 
para una clientela compuesta exclusivamente por quienes tienen vinculación 
económica directa con ella o con sus socios o miembros o como subproducto de 
otra actividad principar. 

"Por la cual se dictan normas sobre la organización y funcionamiento de las entidades y 
organismos del orden nacional, se expiden las disposiciones, principios y reglas generales para el 
ejercicio de las atribuciones previstas en los numerales 15 y 16 del artículo 189 de la Constitución 
Política y se dictan otras disposiciones". 
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E n c u a n t o a l a s " o r g a n i z a c i o n e s a u t o r i z a d a s " p a r a p r e s t a r s e r v i c i o s públicos e n 
m u n i c i p i o s m e n o r e s , z o n a s r u r a l e s y áreas o z o n a s u r b a n a s específicas, a l a s 
c u a l e s a l u d e e l n u m e r a l 1 5 . 4 d e l a m i s m a n o r m a , s e t r a t a d e p e r s o n a s jurídicas s i n 
ánimo d e l u c r o , c o m o l o d i s p o n e e l artículo 1 o d e l D e c r e t o R e g l a m e n t a r i o 4 2 1 d e 
2 0 0 0 9 , y así l o reconoció l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a s e n t e n c i a C - 7 4 1 d e 2 0 0 3 1 0 . 

F i n a l m e n t e e s d e t e n e r e n c u e n t a q u e l a s e n t i d a d e s públicas d e s c e n t r a l i z a d a s q u e 
venían p r e s t a n d o s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s a n t e s d e l a L e y 1 4 2 , y q u e 
pretendían s e g u i r haciéndolo, d e b i e r o n t r a n s f o r m a r s e e n u n a e m p r e s a d e 
s e r v i c i o s públicos ( s o c i e d a d p o r a c c i o n e s ) o e n u n a e m p r e s a i n d u s t r i a l y c o m e r c i a l 
d e l E s t a d o , c o m o l o m a n d a b a n l o s artículos 1 7 y 1 8 0 ibídem y l a L e y 2 8 6 d e 
1 9 9 6 1 1 . 

E s c l a r o , p o r l o t a n t o , q u e d e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s 
c i t a d o s e n e l artículo 1 5 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , l o s únicos q u e podrían t e n e r l a 
c a l i d a d d e p e r s o n a s n a t u r a l e s s o n l o s "productores marginales, independientes o 
para uso particular", s i n c o n t a r a a q u e l l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e , p o r r e a l i z a r d e 
f o r m a i l e g a l , i r r e g u l a r y / o c l a n d e s t i n a a c t i v i d a d e s p r o p i a s d e l a s e m p r e s a s d e 
s e r v i c i o s públicos, s e a n s o m e t i d a s a l a inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l d e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , p o r o r d e n d e l a r e s p e c t i v a 
comisión d e regulación, c o m o y a s e explicó. 

B. Principios generales del derecho administrativo sancionatorio 

" P o r el cual se reglamenta el numeral 4 del artículo 15 de la Ley 142 de 1994, en relación con las 
organizaciones autorizadas para prestar los servicios públicos de agua potable y saneamiento 
básico en municipios menores, zonas rurales y áreas urbanas específicas". 
1 0 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 7 4 1 d e l 2 8 d e a g o s t o d e 2 0 0 3 . E n e s t a s e n t e n c i a , l a C o r t e 
manifestó s o b r e e s t a s a s o c i a c i o n e s : 
" L a referencia a " o r g a n i z a c i o n e s a u t o r i z a d a s " que hace el artículo 15 de la Ley 142 de 1994, está 
estrechamente vinculado ( s i c ) con la permisión de prestar servicios públicos a las comunidades 
organizadas que consagra el artículo 365 Superior. 
"Si bien el artículo 365 de la Carta, al autorizar que las " c o m u n i d a d e s o r g a n i z a d a s " pudieran 
prestar directa o indirectamente servicios públicos, no estableció una forma jurídica específica bajo 
la cual éstos participarían, sí distinguió su actividad de aquella que pudieran prestar los 
particulares, como lo evidencia el que el artículo hable tanto de "comunidades organizadas" como 
de "particulares." Así lo entendió el Legislador en la Ley 142 de 1994, que al señalar que las 
"organizaciones autorizadas" podían participar en la prestación de servicios públicos domiciliarios, 
las separó del régimen aplicable a las empresas de servicios públicos y de otras formas de 
organización, inspiradas principalmente por un interés empresarial. El desarrollo posterior de la Ley 
142 de 1994 en materia de participación de las "organizaciones autorizadas" en la prestación de 
servicios públicos refleja la especificidad de este ánimo solidario. (...)" 
1 1 " P o r la cual se modifican parcialmente las Leyes 142 y 143 de 1994". E s t a l e y señaló e l d e b e r d e 
c o n v e r t i r s e e n e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos a l a s e n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s q u e todavía s e 
e n c o n t r a b a n p r e s t a n d o s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s y q u e n o s e h u b i e r a n t r a n s f o r m a d o e n 
e m p r e s a s i n d u s t r i a l e s y c o m e r c i a l e s d e l E s t a d o , c o m o l o explicó e s t a S a l a e n e l c o n c e p t o N° 1 0 0 3 
d e l 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 7 . 
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D a d o q u e l a c o n s u l t a s e r e f i e r e a l a s p o t e s t a d e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p a r a 
s a n c i o n a r a p e r s o n a s n a t u r a l e s , e s i n e v i t a b l e h a c e r alusión a l o s p r i n c i p i o s 
g e n e r a l e s q u e o r i e n t a n e l e j e r c i c i o d e l a p o t e s t a d s a n c i o n a t o r i a d e l E s t a d o e n e l 
c a m p o a d m i n i s t r a t i v o , y h a c e r énfasis, p a r a l o s e f e c t o s d e e s t a c o n s u l t a , e n e l 
p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d . E n relación c o n e s t e a s u n t o y e l s i g u i e n t e , r e l a t i v o a l 
p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o , l a S a l a reiterará l o s l i n e a m i e n t o s 
e x p u e s t o s e n e l c o n c e p t o N° 2 1 5 9 d e 2 0 1 3 1 2 . 

S o b r e e l p o d e r s a n c i o n a d o r d e l E s t a d o , e n g e n e r a l ("ius puniendf), l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l h a m a n i f e s t a d o l o s i g u i e n t e : 

"4. Esta Corporación ha sostenido de manera reiterada que el derecho sancionador 
del Estado en ejercicio del ius puniendi, es una disciplina compleja que envuelve, 
como género, al menos cuatro especies, a saber: el derecho penal delictivo, el 
derecho contravencional, el derecho disciplinario y el derecho correccional. Salvo la 
primera de ellas, las demás especies del derecho punitivo del Estado corresponden 
al denominado derecho administrativo sancionador. 

"El derecho administrativo sancionador, en términos de la doctrina y la 
jurisprudencia constitucional, supone una ruptura del principio clásico de la 
tridivisión de poderes, en la medida en que la represión de los ilícitos ya no 
corresponde de manera exclusiva al poder judicial, y más concretamente a la justicia 
penal. En efecto, el modelo absoluto de separación de funciones del poder público, 
se reveló como insuficiente ante el incremento de deberes y obligaciones de los 
particulares, como de funciones públicas de los servidores del Estado, que ante su 
incumplimiento merecían la imposición de una sanción. Sin embargo, no todas las 
infracciones eran susceptibles del mismo tratamiento, pues en atención a los 
intereses que se pretendían proteger con cada una las disciplinas del derecho 
punitivo del Estado, se distinguieron aquellas que serían objeto de sanción directa 
por la Administración, y aquellas otras que se reservarían para la justicia penal. 

E n c u a n t o a l a f i n a l i d a d d e l a p o t e s t a d s a n c i o n a d o r a d e l a administración 
puntualizó l a C o r t e e n l a m i s m a s e n t e n c i a : 

"En la actualidad, es innegable que a través del derecho administrativo sancionador 
se pretende garantizar la preservación y restauración del ordenamiento jurídico, 
mediante la imposición de una sanción que no sólo repruebe sino que también 
prevenga la realización de todas aquellas conductas contrarias al mismo. Se trata, 
en esencia, de un poder de sanción ejercido por las autoridades administrativas que 
opera ante el incumplimiento de los distintos mandatos que las normas jurídicas 
imponen a los administrados y aún a las mismas autoridades públicas. 

1 2 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e C o n s u l t a y S e r v i c i o C i v i l , c o n c e p t o N° 2 1 5 9 d e l 3 0 d e o c t u b r e d e 
2 0 1 3 . 
1 3 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 8 1 8 d e 2 0 0 5 . 
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"E / 7 consecuencia, a juicio de esta Corporación, la potestad sancionadora de la 
Administración permite asegurar la realización de los fines del Estado, al otorgarle a 
las autoridades administrativas la facultad de imponer una sanción o castigo ante el 
incumplimiento de las normas jurídicas que exigen un determinado comportamiento 
a los particulares o a los servidores públicos, a fin de preservar el mantenimiento del 
orden jurídico como principio fundante de la organización estatal (CP. arts. 1°, 2°, 
4° y 16). (...)". 

E l d e r e c h o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a d o r n o s e m a n i f i e s t a s o l a m e n t e e n e l p l a n o 
i n t e r n o d e l a Administración Pública, c o m o s u c e d e c o n l a p o t e s t a d d e c o n t r o l 
d i s c i p l i n a r i o , p u e s s e p r o y e c t a h a c i a t o d o e l c o n g l o m e r a d o s o c i a l s i n q u e s e a 
n e c e s a r i o q u e e x i s t a e n t o d o s l o s c a s o s u n a relación d e sujeción e s p e c i a l e n t r e e l 
E s t a d o y l a s p e r s o n a s p a s i b l e s d e sanción. 

E s t a p o t e s t a d d e l a administración h a t e n i d o u n d e s a r r o l l o i m p o r t a n t e e n l o s 
últimos t i e m p o s d e b i d o a l i n c r e m e n t o d e l a s f u n c i o n e s e s t a t a l e s d e intervención, 
planeación, v i g i l a n c i a , inspección y c o n t r o l d e d i s t i n t o s s e c t o r e s económicos, c o n 
e l f i n d e r e d i s t r i b u i r e l i n g r e s o , g a r a n t i z a r l a satisfacción d e l a s n e c e s i d a d e s 
básicas a s o c i a d a s c o n l a e f e c t i v i d a d d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , a s e g u r a r l a 
prestación d e l o s s e r v i c i o s públicos, p r o t e g e r e l m e d i o a m b i e n t e , f o m e n t a r e l 
a c c e s o d e l a s p e r s o n a s a l a p r o p i e d a d d e l a t i e r r a y d e l a s e m p r e s a s , e n t r e o t r a s . 
L a multiplicación d e e s t a s c o m p e t e n c i a s h a g e n e r a d o , a s u v e z , u n c o r r e l a t i v o 
a u m e n t o d e l o s p o d e r e s s a n c i o n a t o r i o s d e l E s t a d o . 

L a p o t e s t a d s a n c i o n a t o r i a e s p o t e s t a d d e l E s t a d o y l a e j e r c e n n o s o l o l a s 
e n t i d a d e s y s e r v i d o r e s públicos s i n o también l o s p a r t i c u l a r e s q u e e j e r c e n 
f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s , q u i e n e s e n t a l e s c a s o s actúan c o m o a u t o r i d a d e s . 

E l e j e r c i c i o d e e s t a p o t e s t a d s a n c i o n a t o r i a s e p u e d e o b s e r v a r e n m u y d i v e r s o s 
c a m p o s d e l a v i d a económica y s o c i a l . A m a n e r a d e e j e m p l o c a b e c i t a r l a s 
r e g u l a c i o n e s a m b i e n t a l e s ( L e y 1 3 3 3 d e 2 0 0 9 ) , l a s urbanísticas ( L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 ) , 
l a s t r i b u t a r i a s ( E s t a t u t o T r i b u t a r i o ) , l a s cambiarías ( D e c r e t o 2 2 4 5 d e 2 0 1 1 ) , l a s 
bursátiles ( L e y 9 6 4 d e 2 0 0 5 ) , l a s d e l s i s t e m a f i n a n c i e r o ( E s t a t u t o Orgánico d e l 
S i s t e m a F i n a n c i e r o ) , l a s d e p o r t i v a s ( D e c r e t o 1 2 2 8 d e 1 9 9 5 ) , l a s r e f e r e n t e s a l a 
protección d e d a t o s p e r s o n a l e s ( L e y 1 5 8 1 d e l 2 0 1 2 ) y l a s d e protección d e l 
c o n s u m i d o r ( L e y 1 4 8 0 d e 2 0 1 1 ) , e n t r e m u c h a s o t r a s . 

Más allá d e l a s d i f e r e n c i a s q u e p u e d a n e x i s t i r e n c a d a u n o d e e s t o s ámbitos e n 
c u a n t o a l p r o c e d i m i e n t o , a l t i p o d e s a n c i o n e s , a s u s propósitos p a r t i c u l a r e s , a l o s 
c r i t e r i o s p a r a s u graduación y aplicación, y a l o s s u j e t o s a c t i v o y p a s i v o , e s t a 
manifestación d e l p o d e r s o b e r a n o d e l E s t a d o s e e n c u e n t r a g o b e r n a d a p o r u n o s 
p r i n c i p i o s g e n e r a l e s o c o m u n e s q u e l a j u r i s p r u d e n c i a , l a d o c t r i n a y l a l e y h a n 
d e c a n t a d o c a d a v e z c o n m a y o r precisión. 
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H a s t a a n t e s d e l a expedición d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 l a j u r i s p r u d e n c i a y l a d o c t r i n a 
coincidían e n señalar q u e l o s p r o c e d i m i e n t o s a d m i n i s t r a t i v o s s a n c i o n a t o r i o s 
e s t a b a n g u i a d o s p r i n c i p a l m e n t e p o r e l artículo 2 9 d e l a Constitución Política, q u e 
o r d e n a l a aplicación d e l "debido proceso" e n t o d a c l a s e d e a c t u a c i o n e s j u d i c i a l e s y 
a d m i n i s t r a t i v a s , y e n v i r t u d d e l c u a l "nadie podrá ser juzgado sino conforme a leyes 
preexistentes al acto que se le imputa, ante juez o tribunal competente y con 
observancia de la plenitud de las formas propias de cada juicio". 

Y a c o n e l n u e v o código s e t i e n e q u e e l n u m e r a l 1 d e l artículo 3 o d e L e y 1 4 3 7 
m e n c i o n a e x p r e s a m e n t e l o s p r i n c i p i o s q u e d e b e n g u i a r l a a c t i v i d a d s a n c i o n a t o r i a 
d e l e s t a d o , e s t o e s , l o s p r i n c i p i o s d e l e g a l i d a d d e l a s f a l t a s y s a n c i o n e s , d e 
presunción d e i n o c e n c i a , d e l a prohibición d e h a c e r más g r a v o s a l a situación d e l 
a p e l a n t e único y l a prohibición d e i n v e s t i g a r y s a n c i o n a r d o s v e c e s l a m i s m a f a l t a . 

D e e s t o s p r i n c i p i o s r e s a l t a l a S a l a e l d e l e g a l i d a d , q u e c o n s t i t u y e l a c o l u m n a 
v e r t e b r a l d e l a actuación a d m i n i s t r a t i v a s a n c i o n a t o r i a , y r e p r e s e n t a p a r a l o s 
a d m i n i s t r a d o s u n a d o b l e garantía. L a p r i m e r a , d e carácter material, c o n f o r m e a l a 
c u a l n o p u e d e h a b e r infracción n i sanción a d m i n i s t r a t i v a s i n q u e l a l e y l a s 
d e t e r m i n e p r e v i a m e n t e ( / e x previa), p o r l o c u a l n o e s p o s i b l e q u e l a s f a l t a s o l a s 
s a n c i o n e s s e c r e e n e x post facto, ad hoc o ad personam. I m p l i c a también q u e 
d e b e h a b e r c e r t e z a ( / e x certa) s o b r e l a sanción q u e s e i m p o n e , e n l a m e d i d a e n 
q u e e s t a d e b e e s t a r c o n s a g r a d a e n f o r m a c l a r a y e x p r e s a e n u n a n o r m a 
p r e e x i s t e n t e a l h e c h o q u e s e i m p u t a , l o c u a l d e s c a r t a l a imposición d e s a n c i o n e s 
p o r s i m p l e analogía o extens ión 1 4 . 

E n s e g u n d o término l a l e g a l i d a d e n v u e l v e u n a garantía d e t i p o "formal", 
i n d i s p e n s a b l e s i s e t i e n e e n c u e n t a , d e u n a p a r t e , q u e l a f a l t a a d m i n i s t r a t i v a d e f i n e 
y l i m i t a e l ámbito d e l o lícito y q u e , d e o t r a p a r t e , l a sanción h a b i l i t a a l a 
administración p a r a p r i v a r a u n p a r t i c u l a r d e d e t e r m i n a d o s b i e n e s o d e r e c h o s o 
p a r a l i m i t a r l o s . D i c h a garantía c o n s i s t e e n q u e l a f a c u l t a d s a n c i o n a d o r a d e b e s e r 
c o n f e r i d a p o r l a l e y , 1 5 y p o r c o n s i g u i e n t e n o p u e d e u n s i m p l e a c t o a d m i n i s t r a t i v o u 

1 4 A l r e s p e c t o v e r s e n t e n c i a d e l 2 2 d e o c t u b r e d e 2 0 0 9 d e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección T e r c e r a , Subsección " C " . Radicación N o . 0 5 0 0 1 - 2 3 - 2 4 - 0 0 0 -
1 9 9 6 - 0 0 6 8 0 - 0 1 ( 2 0 7 3 8 ) . También l a s s e n t e n c i a s C - 9 4 8 d e 2 0 0 2 , C - 9 1 7 d e 2 0 0 1 , C - 6 1 6 d e 2 0 0 2 , C -
1 8 1 d e 2 0 0 2 , C - 7 1 2 d e 2 0 0 2 , C 8 9 7 d e 2 0 0 5 , C - 5 0 7 d e 2 0 0 6 d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , e n t r e 
m u c h a s o t r a s . 
1 5 N o o b s t a n t e , e n m a t e r i a a d m i n i s t r a t i v a e s t a garantía, así c o m o t o d a s a q u e l l a s q u e h a c e n p a r t e 
d e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o , t i e n e n u n a aplicación más f l e x i b l e , e n atención a l a s características 
e s p e c i a l e s q u e p r e s e n t a l a Administración Pública. A l r e s p e c t o , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a 
s e n t e n c i a C - 8 6 0 d e 2 0 0 6 señaló: "Cuando se trata del derecho administrativo sancionador, el 
principio de legalidad de las sanciones administrativas sólo exige que una norma con fuerza 
material de ley contemple una descripción genérica de las conductas sancionables, las clases y 
cuantía de las sanciones, pero con posibilidad de remitir a los actos administrativos la descripción 
pormenorizada de las conductas reprochables, sin que pueda decirse en este caso que las normas 
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o t r a n o r m a d e r a n g o i n f e r i o r a l a l e y i n s t i t u i r f a c u l t a d e s s a n c i o n a t o r i a s , c r e a r f a l t a s 
o p e n a s n i i n s t r u m e n t a r l o s p r o c e d i m i e n t o s a d m i n i s t r a t i v o s p a r a i m p o n e r l a s . 

S o b r e e s t e p u n t o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a seña lado: 1 6 

"10- Uno de los principios esenciales en el derecho sancionador es el de la 
legalidad, según el cual las conductas sancionables no sólo deben estar descritas 
en norma previa (tipicidad) sino que, además, deben tener un fundamento legal, por 
lo cual su definición no puede ser delegada en la autoridad administrativa17. 
Además, es claro que el principio de legalidad implica también que la sanción debe 
estar predeterminada ya que debe haber certidumbre normativa previa sobre la 
sanción a ser impuesta pues, como esta Corporación ya lo había señalado, las 
normas que consagran las faltas deben estatuir "también c o n carácter p r e v i o , l o s 
c o r r e c t i v o s y s a n c i o n e s a p l i c a b l e s a q u i e n e s i n c u r r a n e n aquéllas"1S 

11- Las sanciones administrativas deben entonces estar fundamentadas en la ley, 
por lo cual, no puede transferírsele al Gobierno una facultad abierta en esta 
materia..." 

C. E l procedimiento administrativo sancionatorio 

A n t e s d e l a expedición d e l p r o c e d i m i e n t o a p l i c a b l e p a r a c a d a régimen 
s a n c i o n a t o r i o a d m i n i s t r a t i v o s e e n c o n t r a b a d i s g r e g a d o e n n u m e r o s o s e s t a t u t o s 
e s p e c i a l e s , a f e c t a d o s d e vacíos, i n c o n g r u e n c i a s y c o n t r a d i c c i o n e s . P a r a r e s o l v e r 
e s t e e s t a d o d e c o s a s l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 reguló y organizó p o r p r i m e r a v e z u n 
p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o g e n e r a l , e n s e i s artículos q u e 
c o n f o r m a n e l capítulo I I I d e l título I I I , l o s c u a l e s s i r v e n d e e j e básico p a r a e l 
e j e r c i c i o d e e s t a p o t e s t a d e s t a t a l . 

A l r e s p e c t o e l artículo 4 7 d e l n u e v o código d i s p u s o : 

"Artículo 47. Procedimiento administrativo sancionatorio. Los procedimientos 
administrativos de carácter sancionatorio no regulados por leyes especiales o por 
el Código Disciplinario Único se sujetarán a las disposiciones de esta Parte 
Primera del Código. Los preceptos de este Código se aplicarán también en lo no 
previsto por dichas leyes. 

de carácter reglamentario complementan los enunciados legales, pues se trata de una remisión 
normativa contemplada específicamente por la disposición legal de carácter sancionador". 
1 6 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , s e n t e n c i a C - 1 1 6 1 d e l 6 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 0 . E x p e d i e n t e D - 2 8 5 1 . 
17 "[7] Ver, entre otras, la sentencia C-597 de 1996. MP Alejandro Martínez Caballero. Fundamento 
12". 
18 "[8] Sentencia C-417/93. MP José Gregorio Hernández Galindo. Consideración de la Corte No 3. 
En el mismo sentido, ver sentencia C-280 de 1996". 
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" L a s actuaciones administrativas de naturaleza sancionatoria podrán iniciarse de 
oficio o por solicitud de cualquier persona. Cuando como resultado de 
averiguaciones preliminares, la autoridad establezca que existen méritos para 
adelantar un procedimiento sancionatorio, asi lo comunicará al interesado. 

"Concluidas las averiguaciones preliminares, si fuere del caso, formulará cargos 
mediante acto administrativo en el que señalará, con precisión y claridad, los 
hechos que lo originan, las personas naturales o jurídicas objeto de la 
investigación, las disposiciones presuntamente vulneradas y las sanciones o 
medidas que serían procedentes. Este acto administrativo deberá ser notificado 
personalmente a los investigados. Contra esta decisión no procede recurso. 

"Los investigados podrán, dentro de los quince (15) días siguientes a la 
notificación de la formulación de cargos, presentar los descargos y solicitar o 
aportar las pruebas que pretendan hacer valer. Serán rechazadas de manera 
motivada, las inconducentes, las impertinentes y las superfluas y no se atenderán 
las practicadas ¡legalmente. 

"Parágrafo. Las actuaciones administrativas contractuales sancionatorias, 
incluyendo los recursos, se regirán por lo dispuesto en las normas especiales 
sobre la materia". 

D e l artículo t r a n s c r i t o s e p u e d e n e x t r a e r l a s s i g u i e n t e s n o t a s características d e 
e s t e p r o c e d i m i e n t o g e n e r a l : 

( i ) N o s e d e r o g a n l o s p r o c e d i m i e n t o s r e g u l a d o s p o r l e y e s e s p e c i a l e s , p o r l o c u a l 
t a l e s r e g u l a c i o n e s continúan r i g i e n d o . 

(¡i) S e e x c l u y e n d e l ámbito d e aplicación d e e s t e p r o c e d i m i e n t o e l Código 
D i s c i p l i n a r i o Único ( L e y 7 3 4 d e 2 0 0 2 ) y l a s r e g l a s s a n c i o n a t o r i a s e n m a t e r i a 
c o n t r a c t u a l . 

( i i i ) S e e s t a b l e c e e l carácter s u b s i d i a r i o d e l p r o c e d i m i e n t o c u a n d o n o e x i s t a l e y 
e s p e c i a l q u e r e g u l e l a m a t e r i a . 

( i v ) S e o t o r g a carácter s u p l e t o r i o a e s t e p r o c e d i m i e n t o f r e n t e a l o s vacíos q u e 
p u e d a n p r e s e n t a r l o s p r o c e d i m i e n t o s e s p e c i a l e s . 

( v ) S e r e g u l a n , e n t r e o t r a s c u e s t i o n e s , l a f o r m a d e iniciación d e l a actuación ( d e 
o f i c i o o p o r s o l i c i t u d d e p a r t e ) y l a s e t a p a s e n l a s q u e s e d i v i d e e l trámite 
a d m i n i s t r a t i v o (instrucción y decisión). 

( v i ) S e c o n s a g r a n l a s f o r m a l i d a d e s p a r a e l i n i c i o d e l a investigación y p a r a l a 
expedición y notificación d e l p l i e g o d e c a r g o s , e l c u a l d e b e c o n t e n e r , e n t r e o t r o s 
p u n t o s : l o s h e c h o s q u e o r i g i n a n l a actuación; l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s o jurídicas 
o b j e t o d e l a investigación, e s d e c i r l o s s u j e t o s a q u i e n e s s e i m p u t a n l o s h e c h o s o 
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c o n d u c t a s ; l a s d i s p o s i c i o n e s q u e s e c o n s i d e r a n v u l n e r a d a s , y l a s s a n c i o n e s o 
m e d i d a s q u e serían p r o c e d e n t e s , c o n f o r m e a l o p r e v i s t o e n l a l e y . 

( v i i ) C o n t r a e l p l i e g o d e c a r g o s n o s e contempló l a p o s i b i l i d a d d e i n t e r p o n e r 
r e c u r s o a l g u n o , b a j o l a consideración d e q u e s e t r a t a d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e 
trámite, y q u e e l i n v e s t i g a d o p u e d e e j e r c e r s u d e r e c h o d e d e f e n s a c o n t r a d i c h o 
d o c u m e n t o m e d i a n t e l a r e s p u e s t a a l o s c a r g o s q u e s e l e i m p u t a n . 

( v i i i ) I g u a l m e n t e , e l i n v e s t i g a d o p u e d e h a c e r u s o d e s u d e r e c h o d e contradicción a l 
c u e s t i o n a r l a s p r u e b a s q u e e n s u c o n t r a t e n g a l a administración, a l a p o r t a r y 
s o l i c i t a r n u e v a s p r u e b a s , a l d e s v i r t u a r l a s n o r m a s q u e e l E s t a d o c o n s i d e r e 
i n f r i n g i d a s y , e n g e n e r a l , a l o p o n e r s e a l o s a r g u m e n t o s y a l a s c o n c l u s i o n e s 
fácticas y jurídicas q u e estén c o n t e n i d a s e n e l p l i e g o d e c a r g o s . 

(¡x) S e e s t a b l e c e c o m o garantía p a r a e l i n v e s t i g a d o q u e , a l s o l i c i t a r y a p o r t a r 
n u e v a s p r u e b a s , l a administración sólo podrá r e c h a z a r l a s d e m a n e r a m o t i v a d a . 

A h o r a b i e n , e l artículo 4 8 d e l a L e y 1 4 3 7 d i f e r e n c i a y r e g u l a d o s e t a p a s d e l 
p r o c e s o s a n c i o n a d o r : e l p e r i o d o p r o b a t o r i o y e l t r a s l a d o a l i n v e s t i g a d o p a r a q u e 
p r e s e n t e s u s a l e g a t o s 1 9 . 

U n a v e z c o n c l u y a n l o s trámites d e s c r i t o s e n l o s artículos 4 7 y 4 8 c i t a d o s , l a 
a u t o r i d a d q u e a d e l a n t a l a actuación d e b e a d o p t a r l a decisión d e f i n i t i v a 2 0 , q u e 
p u e d e s e r d e exoneración, c a s o e n e l c u a l s e archivará e l e x p e d i e n t e , o d e 
d e c l a r a t o r i a d e r e s p o n s a b i l i d a d , c o n l a imposición d e l a r e s p e c t i v a sanción. P a r a 
u n a y o t r a s i t u a c i o n e s l a administración t i e n e u n p l a z o d e t r e i n t a ( 3 0 ) días después 
d e l a presentación d e l o s a l e g a t o s . P o r t r a t a r s e d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o 
d e f i n i t i v o , c o n t r a e s t e p r o c e d e n l o s r e c u r s o s d e q u e t r a t a e l artículo 7 6 2 1 d e l m i s m o 
código. 

"Artículo 48. Período probatorio. Cuando deban practicarse pruebas se señalará un término no 
mayor a treinta (30) días. Cuando sean tres (3) o más investigados o se deban practicar en el 
exterior el término probatorio podrá ser hasta de sesenta (60) días. 
Vencido el período probatorio se dará traslado al investigado por diez (10) días para que presente 
los alegatos respectivos". 
20 "Artículo 49. Contenido de la decisión. El funcionario competente proferirá el acto administrativo 
definitivo dentro de los treinta (30) días siguientes a la presentación de los alegatos. 
El acto administrativo que ponga fin al procedimiento administrativo de carácter sancionatorio 
deberá contener: 
1. La individualización de la persona natural ó jurídica a sancionar. 
2. El análisis de hechos y pruebas con base en los cuales se impone la sanción. 
3. Las normas infringidas con los hechos probados. 
4. La decisión final de archivo o sanción y la correspondiente fundamentación". 
21 "Artículo 76. Oportunidad y presentación. Los recursos de reposición y apelación deberán 
interponerse por escrito en la diligencia de notificación personal, o dentro de los diez (10) días 
siguientes a ella, o a la notificación por aviso, o al vencimiento del término de publicación, según el 
caso (...)". 
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A l a d o p t a r l a decisión d e f i n i t i v a l a administración deberá m a n t e n e r l a s m i s m a s 
garantías f o r m a l e s e s t a b l e c i d a s p a r a e l p l i e g o d e c a r g o s , a c t o c o n e l c u a l deberá 
g u a r d a r c o h e r e n c i a , e n v i r t u d d e l o s p r i n c i p i o s d e c o n g r u e n c i a y d e l d e b i d o 
p r o c e s o . E l n u e v o código también c o n s a g r a u n a s e r i e d e c r i t e r i o s q u e d e b e t e n e r 
e n c u e n t a l a administración a l d e f i n i r l a g r a v e d a d d e l a f a l t a y l a c o r r e s p o n d i e n t e 
sanción a i m p o n e r . P a r a e l e f e c t o s e e s t a b l e c e n l a s c a u s a l e s q u e a g r a v a n o 
atenúan l a c o n d u c t a y l a r e s p e c t i v a sanción, según e l c a s o 2 2 . 

P o r o t r o l a d o , l a L e y 1 4 3 7 f a c u l t a a l a a u t o r i d a d q u e l l e v a a c a b o e l p r o c e d i m i e n t o 
a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o p a r a a d e l a n t a r e l trámite i n c i d e n t a l d e s c r i t o e n e l 
artículo 5 1 , f r e n t e a p a r t i c u l a r e s r e n u e n t e s a s u m i n i s t r a r información e n e l c u r s o d e 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s , o q u e o c u l t e n , i m p i d a n o n o a u t o r i c e n e l a c c e s o d e l o s 
f u n c i o n a r i o s c o m p e t e n t e s a l o s a r c h i v o s , o r e m i t a n l a información c o n e r r o r e s 
s i g n i f i c a t i v o s o e n f o r m a i n c o m p l e t a . E s t a s c o n d u c t a s , p o r a t e n t a r c o n t r a e l 
p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e q u e d e b e r e g i r l a s r e l a c i o n e s e n t r e l o s a d m i n i s t r a d o s y l a 
administración (artículo 3 , n u m e r a l 9 ibídem), p u e d e n s e r s a n c i o n a d a s c o n m u l t a 
d e h a s t a c i e n ( 1 0 0 ) s a l a r i o s mínimos m e n s u a l e s v i g e n t e s a l m o m e n t o d e l a 
o c u r r e n c i a d e l o s h e c h o s . 

P o r o t r a p a r t e , e n e s t e capítulo e l l e g i s l a d o r reguló l a c a d u c i d a d d e l a acción y d e 
l a prescripción d e l a sanción, c o m o s a l v a g u a r d a s d e l a s e g u r i d a d jurídica q u e 
c o n d i c i o n a n e l e j e r c i c i o d e c u a l q u i e r p o t e s t a d s a n c i o n a t o r i a 2 3 . 

"Artículo 50. Graduación de las sanciones. Salvo lo dispuesto en leyes especiales, la gravedad de 
las faltas y el rigor de las sanciones por infracciones administrativas se graduarán atendiendo a los 
siguientes criterios, en cuanto resultaren aplicables: 
1. Daño o peligro generado a los intereses jurídicos tutelados. 
2. Beneficio económico obtenido por el infractor para sí o a favor de un tercero. 
3. Reincidencia en la comisión de la infracción. 
4. Resistencia, negativa u obstrucción a la acción investigadora o de supervisión. 
5. Utilización de medios fraudulentos o utilización de persona interpuesta para ocultar la infracción 
u ocultar sus efectos. 
6. Grado de prudencia y diligencia con que se hayan atendido los deberes o se hayan aplicado las 
normas legales pertinentes. 
7. Renuencia o desacato en el cumplimiento de las órdenes impartidas por la autoridad competente 
8. Reconocimiento o aceptación expresa de la infracción antes del decreto de pruebas". 
23 "Artículo 52. Caducidad de la facultad sancionatoria. Salvo lo dispuesto en leyes especiales, la 
facultad que tienen las autoridades para imponer sanciones caduca a los tres (3) años de ocurrido 
el hecho, la conducta u omisión que pudiere ocasionarlas, término dentro del cual el acto 
administrativo que impone la sanción debe haber sido expedido y notificado. Dicho acto 
sancionatorio es diferente de los actos que resuelven los recursos, los cuales deberán ser 
decididos, so pena de pérdida de competencia, en un término de un (1) año contado a partir de su 
debida y oportuna interposición. Si los recursos no se deciden en el término fijado en esta 
disposición, se entenderán fallados a favor del recurrente, sin perjuicio de la responsabilidad 
patrimonial y disciplinaria que tal abstención genere para el funcionario encargado de resolver. 
Cuando se trate de un hecho o conducta continuada, este término se contará desde el día 
siguiente a aquel en que cesó la infracción y/o la ejecución. 
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F i n a l m e n t e , u n a d e l a s c o n s i d e r a c i o n e s más i m p o r t a n t e s q u e t u v o l a L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 f r e n t e a l p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o f u e l a d e o r d e n a r q u e s u 
interpretación y aplicación s e h i c i e r a c o n f o r m e a l o s p r i n c i p i o s c o n s a g r a d o s e n e l 
artículo 3 o y e n l a Constitución Política. 

D. E l c a s o concreto 

L a s c o n s i d e r a c i o n e s p r e c e d e n t e s d e j a n e n c l a r o q u e l a determinación d e l a s 
s a n c i o n e s q u e p u e d e i m p o n e r l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos 
D o m i c i l i a r i o s , e n e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s d e inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l , e s 
u n a s u n t o r e s e r v a d o a l a l e y . L a r e s e r v a d e l e y o b r a d e m a n e r a e s p e c i a l e n l o 
r e l a c i o n a d o c o n l a tipificación d e l a s c o n d u c t a s q u e c o n s t i t u y e n infracción 
a d m i n i s t r a t i v a , l a fijación d e l a s s a n c i o n e s , l o s c r i t e r i o s d e graduación d e l a s 
s a n c i o n e s , l a definición d e l o s s u j e t o s a c t i v o y p a s i v o y e l señalamiento d e l 
p r o c e d i m i e n t o q u e d e b a s e g u i r s e . 

A h o r a b i e n , l a s s a n c i o n e s q u e p u e d e i m p o n e r l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s 
Públicos están c o n s a g r a d a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 así: 

"Artículo 81. Sanciones. La Superintendencia de servicios públicos domiciliarios 
podrá imponer las siguientes sanciones a quienes violen las normas a las que 
deben estar sujetas, según la naturaleza y la gravedad de la falta: 

81.1. Amonestación. 
81.2. Multas hasta por el equivalente a 2000 salarios mínimos mensuales. El monto 
de la multa se graduará atendiendo al impacto de la infracción sobre la buena 
marcha del servicio público, y al factor de reincidencia. Si la infracción se cometió 
durante varios años, el monto máximo que arriba se indica se podrá multiplicar por 
el número de años. Si el infractor no proporciona información suficiente para 
determinar el monto, dentro de los treinta días siguientes al requerimiento que se le 
formule, se le aplicarán las otras sanciones que aquí se prevén. Las multas 
ingresarán al patrimonio de la Nación, para la atención de programas de inversión 
social en materia de servicios públicos, salvo en el caso al que se refiere el numeral 
79.11. Las empresas a las que se multe podrán repetir contra quienes hubieran 
realizado los actos u omisiones que dieron lugar a la sanción. La repetición será 
obligatoria cuando se trate de servidores públicos, de conformidad con el artículo 90 
de la Constitución. 
81.3. Orden de suspender de inmediato todas o algunas de las actividades del 
infractor, y cierre de los inmuebles utilizados para desarrollarlas. 

La sanción decretada por acto administrativo prescribirá al cabo de cinco (5) años contados a partir 
de la fecha de la ejecutoria". 
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81.4. Orden de separar a los administradores o empleados de una empresa de 
sen/icios públicos de los cargos que ocupan; y prohibición a los infractores de 
trabajar en empresas similares, hasta por diez años. 
81.5. Solicitud a las autoridades para que decreten la caducidad de los contratos 
que haya celebrado el infractor, cuando el régimen de tales contratos lo permita, o la 
cancelación de licencias así como la aplicación de las sanciones y multas previstas 
pertinentes. 
81.6. Prohibición al infractor de prestar directa o indirectamente servicios públicos, 
hasta por diez años. 
81.7. Toma de posesión en una empresa de servicios públicos, o la suspensión 
temporal o definitiva de sus autorizaciones y licencias, cuando las sanciones 
previstas atrás no sean efectivas o perjudiquen indebidamente a terceros. 
"Las sanciones que se impongan a personas naturales se harán previo el análisis de 
la culpa del eventual responsable y no podrán fundarse en criterios de 
responsabilidad objetiva". ( L a s s u b r a y a s n o s o n d e l t e x t o o r i g i n a l ) . 

E s i n d u d a b l e , c o m o señaló l a S a l a e n e l c o n c e p t o N° 9 3 1 d e 1 9 9 7 , y también l a 
S a l a C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v a d e e s t a Corporación e n l a s e n t e n c i a d e l 7 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 0 0 , q u e l a n o r m a t r a n s c r i t a p e r m i t e a p l i c a r s a n c i o n e s a p e r s o n a s 
jurídicas y a p e r s o n a s n a t u r a l e s . S i n o f u e r a así, resultaría c o m p l e t a m e n t e inútil e 
i n e x p l i c a b l e l o q u e preceptúa e l i n c i s o f i n a l d e e s t a disposición, e n e l s e n t i d o d e 
q u e d e b e a n a l i z a r s e l a c u l p a b i l i d a d d e l e v e n t u a l r e s p o n s a b l e c u a n d o s e p r e t e n d a 
i m p o n e r a l g u n a sanción a u n a p e r s o n a n a t u r a l . C o n t o d o , e s t a conclusión 
p r e l i m i n a r n o e s s u f i c i e n t e p a r a e s c l a r e c e r a cuáles p e r s o n a s n a t u r a l e s p u e d e 
s a n c i o n a r l a S u p e r i n t e n d e n c i a n i p a r a d e t e r m i n a r cuáles d e l a s s a n c i o n e s 
p r e v i s t a s e n l a r e f e r i d a disposición p u e d e i m p o n e r l e s . 

L a interpretación p u r a m e n t e l i t e r a l y a i s l a d a d e l p r i m e r i n c i s o d e e s t a n o r m a e n l a 
p a r t e q u e s e s u b r a y a , e s d e c i r , c u a n d o señala q u e l a s s a n c i o n e s s e impondrán " a 
quienes violen las normas a las que deben estar sujetas", t a m p o c o r e s u l t a 
s u f i c i e n t e , p u e s c o n d i c h a hermenéutica podría c o n c l u i r s e q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a 
podría a p l i c a r t o d a s l a s s a n c i o n e s allí p r e v i s t a s , n o sólo a l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e 
l a s e m p r e s a s y l o s demás p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos, s i n o también a 
c u a l q u i e r a d e s u s e m p l e a d o s e , i n c l u s o , a l o s p r o p i o s u s u a r i o s d e l o s s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s , p u e s e s i n d u d a b l e q u e t o d o s e l l o s están s u j e t o s a l a s 
d i s p o s i c i o n e s d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 y a l a s demás n o r m a s q u e r e g u l a n d i c h o s 
s e r v i c i o s , p o r l o c u a l están o b l i g a d o s a c o n o c e r l a s y r e s p e t a r l a s . 

E n e s t e p u n t o l a S a l a h a c e s u y a s l a s p a l a b r a s d e l a Sección P r i m e r a d e e s t a 
Corporación, c u a n d o e n e l c i t a d o f a l l o d e l 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 0 expresó: 

"... para la Sala es evidente que, en virtud de la especificidad del precepto 
transcrito, en cuanto contempla la infracción que motivó la investigación que culminó 
con los actos demandados, determinando expresamente como consecuencia de la 
misma, la obligación de sancionar a la empresa prestadora del servicio, no 
procedería la sanción de índole personal. En efecto, en atención al principio de 
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taxatividad de los hechos, acciones u omisiones elevados a rango de infracciones, 
como de las sanciones imponibles, no podría la administración decidir la imposición 
de una medida coercitiva de naturaleza personal, sin incurrir en violación del canon 
legal que definió expresamente la sanción institucional para esta infracción 
específica". 

E n armonía c o n e s t o s c r i t e r i o s , p o r e j e m p l o , e l E s t a t u t o Orgánico d e l S i s t e m a 
F i n a n c i e r o ( D e c r e t o 6 3 3 d e 1 9 9 3 ) señala c o n precisión l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e 
p u e d e n s e r o b j e t o d e e s t e t i p o d e s a n c i o n e s p o r p a r t e d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a 
F i n a n c i e r a e , i n c l u s o , d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d , e s t o último e n e l 
c a s o d e l a s clínicas, h o s p i t a l e s y demás i n s t i t u c i o n e s d e s a l u d q u e i n c u m p l a n s u 
d e b e r d e a t e n d e r a l a s víctimas d e a c c i d e n t e s d e tránsito. E n e f e c t o , e l artículo 
2 0 9 ibídem, b a j o e l título d e "sanciones administrativas personales", e s t a t u y e q u e 
l a S u p e r i n t e n d e n c i a B a n c a r i a ( h o y S u p e r i n t e n d e n c i a F i n a n c i e r a ) p u e d e i m p o n e r 
l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n d i c h a n o r m a t i v i d a d a "los directores, administradores, 
representantes legales, revisores fiscales u otros funcionarios o empleados de una 
institución sujeta a su vigilancia, cuando incurran en cualquiera de los siguientes 
eventos: (...)". L a s s a n c i o n e s q u e l a r e f e r i d a a u t o r i d a d p u e d e a p l i c a r e n t a l e s 
c a s o s s o n l a s c o n s a g r a d a s e n e l artículo 2 0 8 , n u m e r a l 3 d e l m i s m o E s t a t u t o , e n 
relación c o n e l c u a l v a l e l a p e n a o b s e r v a r , a título d e e j e m p l o , q u e e l l i t e r a l b ) 
d i s t i n g u e e l m o n t o máximo d e l a s m u l t a s q u e p u e d e n s e r i m p u e s t a s a p e r s o n a s 
n a t u r a l e s , d e a q u e l q u e c o r r e s p o n d e a l a s p e r s o n a s jurídicas. 

Así m i s m o e l artículo 1 9 5 n u m e r a l 3 d e d i c h o E s t a t u t o d i s p o n e q u e "los 
representantes legales, administradores, funcionarios y, en general, los 
responsables del incumplimiento en la atención obligatoria de las víctimas en los 
establecimientos hospitalarios o clínicos y las entidades de seguridad y previsión 
social de los subsectores oficial y privado del sector salud, serán sancionados con 
multas hasta por el equivalente a trescientos (300) salarios mínimos legales 
diarios vigentes, o, incluso, con la cesación de su vínculo legal y reglamentario y, 
en su caso, con la destitución", c a s t i g o s q u e p u e d e n s e r i m p u e s t o s p o r l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d . 

Así e n t o n c e s , e n e l c a s o d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos 
D o m i c i l i a r i o s e s n e c e s a r i o p r e c i s a r cuáles p e r s o n a s n a t u r a l e s p u e d e n s e r o b j e t o 
d e s a n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s p o r p a r t e d e d i c h a e n t i d a d y cuáles s a n c i o n e s l e s 
p u e d e n s e r a p l i c a d a s . 

C o m o y a s e explicó, l a s f u n c i o n e s d e inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l a c a r g o d e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s r e c a e n s o b r e l o s p r e s t a d o r e s 
d e d i c h o s s e r v i c i o s , y b u s c a n a s e g u r a r e l c u m p l i m i e n t o e f e c t i v o d e l a s n o r m a s q u e 
r e g u l a n t a l e s a c t i v i d a d e s , c o n e l f i n último d e l o g r a r l o s o b j e t i v o s q u e l a 
Constitución e s t a b l e c e : l a prestación e f i c i e n t e d e l o s s e r v i c i o s públicos a t o d o s l o s 
h a b i t a n t e s d e l país; e l m e j o r a m i e n t o d e l a c a l i d a d d e v i d a d e l a s p e r s o n a s ; l a 
satisfacción d e l a s n e c e s i d a d e s básicas i n s a t i s f e c h a s e n m a t e r i a d e s a l u d , 



Radicación interna: 2190 Página 22 d e 43 

s a n e a m i e n t o básico y a g u a p o t a b l e ; l a d e f e n s a d e l o s d e r e c h o s d e l o s u s u a r i o s , y 
l a protección d e l a l i b r e c o m p e t e n c i a económica, e n t r e o t r o s . 

A l g u n o s d e l o s i n s t r u m e n t o s m e d i a n t e l o s c u a l e s s e e j e r c e d i c h a función d e 
inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l c o n s i s t e n e n l a realización d e v i s i t a s , l a s o l i c i t u d d e 
información y d o c u m e n t o s , l a a p e r t u r a d e i n d a g a c i o n e s e i n v e s t i g a c i o n e s 
a d m i n i s t r a t i v a s y l a imposición d e s a n c i o n e s . 

E n c u a n t o a l a s s a n c i o n e s a p l i c a b l e s a l o s p r e s t a d o r e s d e d i c h o s s e r v i c i o s 
públicos, señalados y r e g u l a d o s e n l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , d e b e o b s e r v a r s e q u e s i 
b i e n a l g u n o s n u m e r a l e s d e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 s e r e f i e r e n específ icamente 
a " e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos" o " e m p r e s a s " , t a l disposición y p o r e n d e t o d a s 
l a s s a n c i o n e s allí p r e v i s t a s , s o n a p l i c a b l e s también a l o s demás p r e s t a d o r e s d e 
s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , así n o h a y a n a d o p t a d o l a f o r m a específica d e 
s o c i e d a d e s p o r a c c i o n e s n i s e h a y a n c o n s t i t u i d o o t r a n s f o r m a d o , p o r l o t a n t o , e n 
" e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s " , y a q u e l a m i s m a l e y , e n s u s 
artículos 3 , 6 , 1 7 , 5 8 , 7 5 y 7 9 , e n t r e o t r o s , d i s p o n e e x p r e s a m e n t e q u e l o s o t r o s 
p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s ( m u n i c i p i o s , e m p r e s a s i n d u s t r i a l e s 
y c o m e r c i a l e s d e l E s t a d o e t c . ) estarán s o m e t i d o s a l m i s m o régimen q u e s e a p l i c a 
a l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s y s u s a d m i n i s t r a d o r e s , e n t o d o 
l o q u e n o r e s u l t e c o n t r a r i o a l a Constitución Política y l a l e y . 

E n c o n s e c u e n c i a , p a r a r e f e r i r s e a l a s s a n c i o n e s " p e r s o n a l e s " q u e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s p u e d e i m p o n e r , e s n e c e s a r i o 
d i s t i n g u i r : ( i ) l a s s a n c i o n e s q u e p u e d e i m p o n e r a p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e p o r 
c u a l q u i e r razón p r e s t e n d i r e c t a m e n t e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , y ( i i ) l a s 
s a n c i o n e s q u e p u e d e i m p o n e r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l o s 
p r e s t a d o r e s d e d i c h o s s e r v i c i o s . E n relación c o n e s t e s e g u n d o p u n t o d e b e t e n e r s e 
e n c u e n t a l a situación p a r t i c u l a r d e l o s a l c a l d e s d e a q u e l l o s m u n i c i p i o s q u e 
p r e s t a n d i r e c t a m e n t e e s t a c l a s e d e s e r v i c i o s , y d e s u s r e s p e c t i v o s 
a d m i n i s t r a d o r e s , y a q u e l a L e y 1 4 2 l e s d e d i c a u n a n o r m a e s p e c i a l ( e l artículo 6 o ) . 

1. Pe rsonas naturales que prestan serv ic ios públicos domicil iarios 

T a l c o m o s e indicó e n l a p a r t e i n i c i a l d e l a s c o n s i d e r a c i o n e s , l a s únicas p e r s o n a s 
n a t u r a l e s q u e p u e d e n t e n e r válidamente l a condición d e p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s s o n l o s q u e l a l e y d e n o m i n a "productor marginal, 
independiente o para uso particular", y a q u e p a r a t o d o s l o s demás l a L e y 1 4 2 y 
s u s d e c r e t o s r e g l a m e n t a r i o s e x i g e n t e n e r l a c a l i d a d d e p e r s o n a s jurídicas 
(públicas o p r i v a d a s , c o n ánimo d e l u c r o o s i n éste, según e l c a s o ) . 

A d i c i o n a l m e n t e e s n e c e s a r i o r e c o r d a r e l c a s o e x c e p c i o n a l d e a q u e l l a s p e r s o n a s 
n a t u r a l e s q u e p o r o f r e c e r ¡legalmente s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s o a c t i v i d a d e s 
p r o p i a s d e l o s m i s m o s , o r e a l i z a r c o n d u c t a s q u e , d e o t r a f o r m a , p u e d a n c o m p e t i r 
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d e s l e a l m e n t e c o n l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , o r e d u c i r l a 
c o m p e t e n c i a e n e s t e s e c t o r , o a b u s a r d e s u posición d o m i n a n t e e n l a provisión d e 
b i e n e s o s e r v i c i o s s i m i l a r e s , s e a n s o m e t i d a s p o r l a r e s p e c t i v a comisión d e 
regulación a l a v i g i l a n c i a d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos 
D o m i c i l i a r i o s . 

P o r l o t a n t o , e s a S u p e r i n t e n d e n c i a s o l a m e n t e podría s a n c i o n a r a l o s s i g u i e n t e s 
p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos, c u a n d o s e t r a t e d e p e r s o n a s n a t u r a l e s : ( i ) a l o s 
p r o d u c t o r e s m a r g i n a l e s , i n d e p e n d i e n t e s o p a r a u s o p a r t i c u l a r , y ( i i ) a l a s p e r s o n a s 
n a t u r a l e s q u e l l e g a r e n a s e r s o m e t i d a s a l a v i g i l a n c i a d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p o r 
o r d e n d e l a comisión d e regulación c o r r e s p o n d i e n t e . 

T a l e s i n d i v i d u o s , e n s u c a l i d a d d e p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s 
( l e g a l e s o i l e g a l e s ) p u e d e n s e r s u j e t o s p a s i v o s d e c u a l q u i e r a d e l a s s a n c i o n e s 
p r e v i s t a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 , p u e s l a S a l a n o e n c u e n t r a q u e a l g u n a d e 
d i c h a s s a n c i o n e s s e a , p o r s u n a t u r a l e z a , i m p o s i b l e d e a p l i c a r a u n a p e r s o n a 
n a t u r a l . E n e f e c t o , nótese q u e i n c l u s o l a t o m a d e posesión podría a p l i c a r s e a u n a 
p e r s o n a n a t u r a l , e n l a m e d i d a e n q u e e s t a c o n s t i t u y a o s e c o m p o r t e 
económicamente c o m o u n a e m p r e s a . 2 4 

2. Sanc iones a los administradores y empleados de los prestadores de 
serv ic ios públicos domicil iarios 

L a c o n s u l t a p l a n t e a d o s c u e s t i o n e s a d i c i o n a l e s . E n p r i m e r l u g a r , s i l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s p u e d e a p l i c a r a l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos, e n s u 
condición d e p e r s o n a s n a t u r a l e s , c u a l q u i e r a d e l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n e l 
c i t a d o artículo 8 1 , y e n s e g u n d o l u g a r s i c u a l q u i e r a d e d i c h a s s a n c i o n e s podría s e r 
i m p u e s t a a l o s a l c a l d e s y a l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e t a l e s s e r v i c i o s , e n a q u e l l o s 
c a s o s d e l o s m u n i c i p i o s q u e p r e s t a n d i r e c t a m e n t e u n o o v a r i o s s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s . 

a. Sanc iones a los administradores y empleados de los prestadores de 
serv ic ios públicos domicil iarios diferentes de los municipios 

E n relación c o n l o p r i m e r o e s i m p o r t a n t e r e i t e r a r q u e q u i e n e s s o n s u j e t o s d e l a 
inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l d e l P r e s i d e n t e d e l a República, p o r i n t e r m e d i o d e l a 

2 4 A e s t e r e s p e c t o , v a l e l a p e n a r e c o r d a r q u e más allá d e l a definición d e " e m p r e s a d e s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s " q u e t r a e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , y l a c u a l n e c e s a r i a m e n t e i m p l i c a l a c a l i d a d d e 
s o c i e d a d p o r a c c i o n e s , e l artículo 2 5 d e l Código d e C o m e r c i o d i s p o n e q u e " s e entenderá por 
empresa toda actividad económica organizada para la producción, transformación, circulación, 
administración o custodia de bienes, o para la prestación de servicios", a c t i v i d a d q u e p u e d e s e r 
d e s a r r o l l a d a p o r u n a p e r s o n a n a t u r a l . 
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S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , s o n l o s p r e s t a d o r e s d e 
d i c h o s s e r v i c i o s ( s e a n p e r s o n a s jurídicas o n a t u r a l e s ) y n o l o s a d m i n i s t r a d o r e s n i 
l o s e m p l e a d o s d e l o s m i s m o s . S i b i e n l o s p r e s t a d o r e s y s u s e m p l e a d o s , a l i g u a l 
q u e o t r a s p e r s o n a s , están o b l i g a d o s a c o n o c e r y c u m p l i r l a s n o r m a s d e l a L e y 1 4 2 
d e 1 9 9 4 y l a s demás q u e r e g u l a n l o s s e r v i c i o s públicos, e s t o n o l o s c o n v i e r t e p o r 
i g u a l e n s u j e t o s d e l a inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l q u e e j e r c e d i c h a 
S u p e r i n t e n d e n c i a n i , p o r e n d e , e n d e s t i n a t a r i o s d e t o d a s l a s s a n c i o n e s q u e ésta 
p u e d e a p l i c a r . 

E n e s a m e d i d a e l i n c i s o f i n a l d e l artículo 3 o d e l a L e y 1 4 2 , c u a n d o señala q u e 
"todos los prestadores quedarán sujetos, en lo que no sea incompatible con la 
Constitución o con la ley, a todo lo que esta Ley dispone para las empresas v sus 
administradores y, en especial, a las regulaciones de las Comisiones, al control, 
inspección y vigilancia de la Superintendencia de Sen/icios Públicos, y a las 
contribuciones para aquéllas y ésta" ( s e r e s a l t a ) , n o p u e d e i n t e r p r e t a r s e c o m o l o 
p r o p o n e l a c o n s u l t a , e s d e c i r , c o m o s i l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l o s p r e s t a d o r e s d e 
s e r v i c i o s públicos e s t u v i e r a n s u j e t o s a l a s m i s m a s n o r m a s , p r o c e d i m i e n t o s , 
r e q u i s i t o s y c o n t r o l e s q u e l a l e y señala p a r a d i c h o s p r e s t a d o r e s ( i n c l u y e n d o l a s 
s a n c i o n e s ) . L o q u e t a l p r e c e p t o e s t a b l e c e e s , p o r u n a p a r t e , e l d e b e r q u e t o d o s l o s 
p r e s t a d o r e s y s u s r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o r e s t i e n e n d e c u m p l i r l a s n o r m a s 
c o n t e n i d a s e n l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , a q u e l l a s e m a n a d a s d e l a s c o m i s i o n e s d e 
regulación y l a s órdenes e i n s t r u c c i o n e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a , y p o r o t r a p a r t e 
q u e t o d o s l o s p r e s t a d o r e s y s u s a d m i n i s t r a d o r e s están s u j e t o s , e n c u a n t o s e a 
p o s i b l e y n o r e s u l t e i n c o m p a t i b l e c o n l a Constitución y l a l e y , a l m i s m o régimen 
jurídico q u e s e a p l i c a a l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s 
( s o c i e d a d e s p o r a c c i o n e s ) y s u s a d m i n i s t r a d o r e s , i n c l u s i v e e n l o r e l a c i o n a d o c o n 
l a inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l q u e s o b r e d i c h a s e m p r e s a s e j e r c e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e l r a m o . 

D e l o c o n t r a r i o podría l l e g a r s e a l a b s u r d o d e c o n c l u i r , p o r e j e m p l o , q u e n o 
s o l a m e n t e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d e b e n p a g a r c o n t r i b u c i o n e s a l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , p o r l a v i g i l a n c i a q u e e s t a 
e j e r c e s o b r e e l l o s , s i n o q u e también l o s a d m i n i s t r a d o r e s , e n f o r m a p e r s o n a l , 
deberían h a c e r l o p o r s e r también s u j e t o s (según e s t a t e s i s ) d e l a inspección, 
v i g i l a n c i a y c o n t r o l e f e c t u a d a p o r d i c h a e n t i d a d . 

Así l a s c o s a s , e n relación c o n l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l a s e m p r e s a s y 
demás p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos, e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 
s o l a m e n t e f a c u l t a a l a S u p e r i n t e n d e n c i a p a r a i m p o n e r l e s l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s 
e n e l n u m e r a l 8 1 . 4 , q u e c o n s i s t e e n l a o r d e n d e s e p a r a r l o s d e s u s c a r g o s y e n l a 
prohibición d e t r a b a j a r e n e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. 

D e b i d o a q u e a l g u n a s d e l a s p r e g u n t a s f o r m u l a d a s e n l a c o n s u l t a g i r a n e n t o r n o a 
l a interpretación d e e s t e n u m e r a l , e s p r o c e d e n t e h a c e r l a s s i g u i e n t e s a c l a r a c i o n e s 
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e n relación c o n l o s s u j e t o s p a s i v o s d e e s t a s s a n c i o n e s y c o n s u c o n t e n i d o o 
a l c a n c e m a t e r i a l : 

( i ) E n relación c o n l o s s u j e t o s , l a n o r m a d i s p o n e q u e l a s s a n c i o n e s c o n s i s t e n 
e n l a o r d e n q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d a a l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos d e 
s e p a r a r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s r e s p e c t i v o s d e s u s c a r g o s , y l a 
prohibición d e t r a b a j a r e n e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. 

N o d e s c o n o c e l a S a l a q u e e s t a s s a n c i o n e s ( s o b r e t o d o l a p r i m e r a ) g e n e r a n 
e f e c t o s i n d i r e c t o s p a r a e l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos, p o r c u a n t o s e v e f o r z a d o 
a r e e m p l a z a r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s q u e d e b a n s e r s e p a r a d o s d e s u s 
c a r g o s . S i n e m b a r g o e l e f e c t o d i r e c t o y p r i n c i p a l d e d i c h a s s a n c i o n e s r e c a e s o b r e 
l a s p e r s o n a s d e l o s a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s i n v o l u c r a d o s , q u i e n e s n o 
s o l a m e n t e p i e r d e n s u e m p l e o o posición a c t u a l s i n o q u e además q u e d a n 
i m p e d i d o s p a r a t r a b a j a r e n e m p r e s a s s i m i l a r e s p o r e l término q u e f i j e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos, d e n t r o d e l límite máximo p r e v i s t o e n l a 
l e y . E n e s a m e d i d a d e b e c o n c l u i r s e q u e s e t r a t a d e s a n c i o n e s e s e n c i a l m e n t e 
p e r s o n a l e s . 

P o r l o t a n t o , d e b i d o a l a obligación d e r e s p e t a r l o s d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s a l 
d e b i d o p r o c e s o y a l a d e f e n s a , s i l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos 
D o m i c i l i a r i o s e s t i m a r e p r o c e d e n t e a p l i c a r e s t a s s a n c i o n e s e n u n d e t e r m i n a d o c a s o 
a a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s , d e b e c o m u n i c a r e l i n i c i o d e l a investigación y 
l u e g o n o t i f i c a r p e r s o n a l m e n t e e l p l i e g o d e c a r g o s , t a n t o a l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s 
públicos, p o r i n t e r m e d i o d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , c o m o a l o s a d m i n i s t r a d o r e s y 
e m p l e a d o s i n v o l u c r a d o s , e n l a f o r m a q u e señala e l artículo 4 7 d e l C P A C A . E s t a s 
p e r s o n a s t i e n e n , e n a d e l a n t e , t o d o s l o s d e r e c h o s y garantías q u e c o n s a g r a e l 
título I I I , capítulo I I I d e l c i t a d o código. 

D a d o q u e l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s e n e s t e c a s o n o p u e d e s e r 
o b j e t i v a , s i n o q u e d e b e b a s a r s e e n l a c u l p a b i l i d a d , c o m o e x p r e s a m e n t e l o d i s p o n e 
e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 e n s u i n c i s o f i n a l , e l p l i e g o d e c a r g o s q u e s e f o r m u l e a 
l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e b e p r e c i s a r , e n t r e o t r o s a s p e c t o s , s u 
participación o intervención e n l a f a l t a q u e s e i m p u t a y e l g r a d o d e c u l p a b i l i d a d c o n 
e l q u e h a y a n a c t u a d o p r e s u n t a m e n t e . 

A h o r a b i e n , s i l a S u p e r i n t e n d e n c i a p r e t e n d i e r a a p l i c a r e s t a s s a n c i o n e s e n f o r m a 
e x c l u s i v a , o también s i p r o y e c t a r a i m p o n e r l a s e n c o n j u n t o c o n o t r a s p e n a l i d a d e s a l 
r e s p e c t i v o p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos, p o r l o s m i s m o s h e c h o s y f a l t a s , habría 
l u g a r a i n i c i a r y l l e v a r a c a b o u n s o l o p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o , 
d e a c u e r d o c o n l o s p r i n c i p i o s d e e f i c a c i a , economía y c e l e r i d a d , q u e g o b i e r n a n , 
j u n t o c o n o t r o s , l a s a c t u a c i o n e s y p r o c e d i m i e n t o s a d m i n i s t r a t i v o s , según l o 
o r d e n a d o p o r e l artículo 3 o d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . D i c h a actuación d e b e r e s p e t a r 
y h a c e r v a l e r e n t o d o c a s o l o s d e r e c h o s a l a d e f e n s a y a l d e b i d o p r o c e s o t a n t o d e l 
p r e s t a d o r c o m o d e l o s e m p l e a d o s y a d m i n i s t r a d o r e s c o n c e r n i d o s . 
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A u n q u e l a s s a n c i o n e s q u e s e p r o p o n g a a p l i c a r s e a n s o l a m e n t e l a s d e l n u m e r a l 4 o 

d e l artículo 8 1 , l a s c u a l e s , c o m o s e mencionó, s o n e s e n c i a l m e n t e p e r s o n a l e s , a l 
p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o d e b e v i n c u l a r s e a l r e s p e c t i v o p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s ( y n o sólo a l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s ) , y a q u e l o s h e c h o s y l a s 
c o n d u c t a s a i n v e s t i g a r n e c e s a r i a m e n t e i n v o l u c r a n y a f e c t a n a l c i t a d o p r e s t a d o r , y 
e v e n t u a l m e n t e l o s m i s m o s h e c h o s y l a s m i s m a s p r u e b a s q u e s e p r a c t i q u e n o 
a p o r t e n e n l a investigación podrían s e r v i r d e f u n d a m e n t o p a r a i m p o n e r o t r a s 
s a n c i o n e s , e s t a s sí n e t a m e n t e i n s t i t u c i o n a l e s , a l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos, 
p r e v i a l a formulación d e l c o r r e s p o n d i e n t e p l i e g o d e c a r g o s . 

U n a s e g u n d a precisión s o b r e e s t e p u n t o c o n s i s t e e n q u e l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s 
e n e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 8 1 c i t a d o p u e d e n r e c a e r s o b r e c u a l q u i e r 
a d m i n i s t r a d o r o e m p l e a d o d e u n a e m p r e s a , p u e s así l o d i s p o n e l a n o r m a d e 
m a n e r a e x p r e s a , y n o e x c l u s i v a m e n t e s o b r e u n o o v a r i o s a d m i n i s t r a d o r e s , 
s i e m p r e q u e e l a d m i n i s t r a d o r o e l e m p l e a d o d e q u e s e t r a t e h a y a p a r t i c i p a d o 
d i r e c t a m e n t e e n l a comisión d e l a f a l t a . 

N o i g n o r a l a S a l a q u e l a Sección P r i m e r a d e e s t a Corporación, e n l a s e n t e n c i a d e l 
7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 0 , a n t e s c i t a d a , manifestó p a r a u n c a s o c o n c r e t o q u e l a s 
s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 sólo podrían s e r 
a p l i c a d a s a l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s , m a s n o a s u s e m p l e a d o s , b a j o l a consideración d e q u e "tratándose 
de las faltas en que incurran empleados que, en razón de posición ( s i c ) jerárquica 
dentro de la empresa, y esencialmente, por no detentar la calidad de 
administradores, no inciden en la dirección de la gestión a cargo de la empresa, 
desplegarán su función los órganos de control disciplinario que funcionen al 
interior de la entidad". S i n e m b a r g o l a S a l a d e C o n s u l t a y S e r v i c i o C i v i l n o 
e n c u e n t r a razón s u f i c i e n t e p a r a c o n c l u i r , e n c o n t r a d e l o señalado e x p r e s a m e n t e 
e n e l artículo 8 1 , n u m e r a l 4 d e l a L e y 1 4 2 , q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s 
Públicos D o m i c i l i a r i o s n o p u e d e s a n c i o n a r a c u a l q u i e r e m p l e a d o d e u n p r e s t a d o r 
d e s e r v i c i o s públicos, c o m o l o había m a n i f e s t a d o l a m i s m a S a l a e n e l c o n c e p t o N° 
9 3 1 d e 1 9 9 7 , y c o m o también l o e x p u s o e l M a g i s t r a d o G a b r i e l E d u a r d o M e n d o z a 
M a r t e l o e n s u s a l v a m e n t o d e v o t o a l a c i t a d a decisión d e l a Sección P r i m e r a . 

S o b r e e s t e p u n t o s e r e c u e r d a q u e , según e l artículo 2 2 d e l a L e y 2 2 2 d e 1 9 9 5 , 
"son administradores ( d e u n a s o c i e d a d ) , el representante legal, el liquidador, el 
factor, los miembros de juntas o consejos directivos y quienes de acuerdo con los 
estatutos ejerzan o detenten esas funciones". 

T a l e s p e r s o n a s p u e d e n s e r o n o e m p l e a d o s d e l a r e s p e c t i v a s o c i e d a d , y d e h e c h o , 
e n e l c a s o d e l l i q u i d a d o r , d e l f a c t o r y d e l o s m i e m b r o s d e l a s j u n t a s o c o n s e j o s 
d i r e c t i v o s , g e n e r a l m e n t e s e t r a t a d e p e r s o n a s v i n c u l a d a s m e d i a n t e c o n t r a t o s d e 
m a n d a t o o d e prestación d e s e r v i c i o s p r o f e s i o n a l e s . P o r l o t a n t o , n o t o d o 
a d m i n i s t r a d o r e s u n e m p l e a d o d e l a r e s p e c t i v a p e r s o n a jurídica, n i t o d o s l o s 
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e m p l e a d o s q u e e j e r c e n c a r g o s y f u n c i o n e s d i r e c t i v a s a l i n t e r i o r d e u n a s o c i e d a d y 
q u e , p o r l o t a n t o , p u e d e n f i j a r y e j e c u t a r políticas o d i r e c t r i c e s , t o m a r d e c i s i o n e s 
i m p o r t a n t e s e i n c i d i r e f e c t i v a m e n t e e n l a gestión y e n e l desempeño d e l a e n t i d a d , 
t i e n e n l a c a l i d a d d e " a d m i n i s t r a d o r e s " . 

E n e f e c t o , p u e d e h a b e r e m p l e a d o s d e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s q u e , a p e s a r d e n o s e r a d m i n i s t r a d o r e s , n i o c u p a r i n c l u s o c a r g o s e n 
l a a l t a g e r e n c i a o dirección d e l a r e s p e c t i v a e n t i d a d ( s u b g e r e n t e s , v i c e p r e s i d e n t e s , 
d i r e c t o r e s e t c . ) , t e n g a n u n a participación d i r e c t a y d e c i s i v a e n l a realización d e 
u n a c o n d u c t a q u e c o n s t i t u y a infracción a l régimen d e l o s s e r v i c i o s públicos. 
Piénsese, p o r e j e m p l o , e n e l e m p l e a d o e n c a r g a d o d e o r g a n i z a r l a facturación, o 
e n e l c o o r d i n a d o r d e l a o f i c i n a e n c a r g a d a d e r e c i b i r y t r a m i t a r q u e j a s , r e c u r s o s y 
r e c l a m o s d e u n a e m p r e s a . 

E n c o n s e c u e n c i a r a t i f i c a l a S a l a s u c o n c e p t o e n e l s e n t i d o d e q u e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s está f a c u l t a d a l e g a l m e n t e 
p a r a s a n c i o n a r a c u a l q u i e r a d m i n i s t r a d o r o e m p l e a d o d e u n a e m p r e s a d e s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s y , e n g e n e r a l , a u n p r e s t a d o r d e l o s m i s m o s s e r v i c i o s , d e 
a c u e r d o c o n l o p r e v i s t o e n e l artículo 8 1 . 4 d e l a L e y 1 4 2 , s i e m p r e q u e h a y a 
p a r t i c i p a d o ( p o r acción u omisión) e n l a comisión d e l a f a l t a y s e d e m u e s t r e s u 
r e s p o n s a b i l i d a d s u b j e t i v a m e d i a n t e u n p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o 
a d e l a n t a d o c o n l a o b s e r v a n c i a d e l a s garantías, d e r e c h o s y trámites c o n s a g r a d o s 
e n e l C P A C A . 

( i i ) E n relación c o n e l c o n t e n i d o o a l c a n c e m a t e r i a l d e l a sanción o s a n c i o n e s 
p r e v i s t a s e n e l c i t a d o n u m e r a l , l a c o n s u l t a p r e g u n t a s i e s t a n o r m a c o n s a g r a , e n 
r e a l i d a d , d o s s a n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s d i f e r e n t e s , l a s c u a l e s , p o r l o t a n t o , podrían 
a p l i c a r s e d e m a n e r a s e p a r a d a : l a o r d e n d e r e m o v e r a l f u n c i o n a r i o y l a prohibición 
a e s t e d e o c u p a r c a r g o s e n e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. 

E s t i m a l a S a l a q u e e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 c o n t i e n e 
d o s s a n c i o n e s q u e , a u n q u e teóricamente serían s e p a r a b l e s , n o p u e d e n a p l i c a r s e 
d e m a n e r a i n d e p e n d i e n t e o autónoma, c o m o s e d e d u c e t a n t o d e l análisis 
g r a m a t i c a l d e l a disposición c o m o d e s u e s t u d i o f i n a l i s t a . E n e f e c t o , d i c h a n o r m a 
c o n s a g r a : ( i ) u n a sanción p r i n c i p a l , c o n s i s t e n t e e n l a o r d e n q u e s e d a a l p r e s t a d o r 
d e s e p a r a r d e s u c a r g o a l a d m i n i s t r a d o r o e m p l e a d o , y (¡i) o t r a a c c e s o r i a o 
d e r i v a d a , c o n s i s t e n t e e n l a prohibición o i n h a b i l i d a d q u e s e i m p o n e a l 
a d m i n i s t r a d o r o e m p l e a d o r e m o v i d o p a r a o c u p a r c a r g o s e n e m p r e s a s s i m i l a r e s 
h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. 

D e s d e e l p u n t o d e v i s t a lingüístico, l a utilización d e l a conjunción c o p u l a t i v a " y " 
{"orden de separar a los administradores o empleados... de los cargos que 
ocupan; y prohibición a los infractores de trabajar en empresas similares..."), así 
c o m o e l h e c h o d e q u e l a s d o s m e d i d a s estén p r e v i s t a s e n u n s o l o n u m e r a l , 
d e n o t a n q u e n o s e t r a t a d e d o s s a n c i o n e s s e p a r a d a s o i n d e p e n d i e n t e s , e n t r e l a s 
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c u a l e s l a S u p e r i n t e n d e n c i a p u e d a e s c o g e r l a a p l i c a b l e e n c a d a c a s o , s i n o d e d o s 
s a n c i o n e s q u e d e b e n a p l i c a r s e e n f o r m a c o n j u n t a y c o n s e c u e n c i a l : l a u n a c o m o 
r e s u l t a d o d e l a o t r a . 

S e h a c e n o t a r q u e e s t a s m i s m a s s a n c i o n e s a p a r e c e n r e d a c t a d a s d e i g u a l f o r m a 
e n e l artículo 4 3 , l i t e r a l d ) d e l a L e y 1 4 3 d e 1 9 9 4 2 5 . 

D e s d e u n p u n t o d e v i s t a f i n a l i s t a d e b e o b s e r v a r s e q u e e l propósito d e l a s 
s a n c i o n e s c o n s a g r a d a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 e s e l d e g a r a n t i z a r 
e l c u m p l i m i e n t o d e l régimen l e g a l a l q u e están s o m e t i d o s l o s s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s c o n e l f i n , a s u v e z , d e a s e g u r a r l a prestación e f i c i e n t e d e t a l e s 
s e r v i c i o s a t o d o s l o s h a b i t a n t e s , d e f e n d e r a l o s u s u a r i o s , p r o t e g e r e l m e d i o 
a m b i e n t e y c u b r i r l a s n e c e s i d a d e s i n s a t i s f e c h a s d e l a población e n m a t e r i a d e 
s a n e a m i e n t o a m b i e n t a l , a g u a p o t a b l e y s a l u d , e n t r e o t r o s o b j e t i v o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s , razón p o r l a c u a l resultaría i n e x p l i c a b l e e i n c o h e r e n t e q u e u n a 
p e r s o n a q u e s e a r e m o v i d a d e s u c a r g o c o m o a d m i n i s t r a d o r o e m p l e a d o d e u n 
p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , p o r h a b e r i n f r i n g i d o a l g u n a n o r m a d e l 
régimen d e l o s s e r v i c i o s públicos, p u d i e r a v i n c u l a r s e i n m e d i a t a m e n t e c o m o 
e m p l e a d o o , p e o r a u n , c o m o a d m i n i s t r a d o r d e o t r o p r e s t a d o r d e e s t a c l a s e d e 
s e r v i c i o s . 

P o r o t r o l a d o , s i s e p r o h i b i e r a a e s a p e r s o n a n a t u r a l t r a b a j a r e n e m p r e s a s 
s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años p e r o n o f u e r a r e m o v i d a d e s u c a r g o a c t u a l , 
resultaría más ilógico todavía, y a q u e e s e i n d i v i d u o , a u n q u e n o p u d i e r a p r e s t a r s u s 
s e r v i c i o s p e r s o n a l e s a otro p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , sí podría 
s e g u i r haciéndolo p a r a el mismo p r e s t a d o r e n c u y o s e r v i c i o cometió l a f a l t a , 
q u e d a n d o además d i c h o p r e s t a d o r t o t a l m e n t e i m p u n e , p u e s s u c o n d u c t a n o 
tendría e n e s e e v e n t o n i n g u n a c o n s e c u e n c i a . A d e l a n t a l a S a l a q u e l o a n t e r i o r 
d e b e e n t e n d e r s e s i n p e r j u i c i o d e l o q u e s e concluirá e n e l s i g u i e n t e l i t e r a l s o b r e l a 
situación p a r t i c u l a r d e l o s a l c a l d e s m u n i c i p a l e s y d i s t r i t a l e s , p o r l a s r a z o n e s 
c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s q u e allí s e d e s a r r o l l a n . 

E n conclusión, e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 c o n s a g r a d o s s a n c i o n e s 
c o n s e c u e n c i a l e s e i n t e r d e p e n d i e n t e s , q u e n o p u e d e n a p l i c a r s e , p o r l o t a n t o , d e 
m a n e r a s e p a r a d a : l a o r d e n a l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos d e r e m o v e r d e s u 
c a r g o a l a d m i n i s t r a d o r o e m p l e a d o , y l a prohibición a e s t e d e t r a b a j a r a l s e r v i d o d e 
o t r o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. 

E n t o d o c a s o d e b e t e n e r s e e n c u e n t a q u e e l término d e d i e z ( 1 0 ) años q u e l a 
disposición c o n s a g r a p a r a e s t a m e d i d a e s e l p l a z o máximo q u e p u e d e señalar l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a , p o r l o c u a l d i c h a e n t i d a d podría i m p o n e r l a prohibición d e 

"Por la cual se establece el régimen para la generación, interconexión, transmisión, distribución y 
comercialización de electricidad en el territorio nacional, se conceden unas autorizaciones y se 
dictan otras disposiciones en materia de energética". 
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t r a b a j a r e n e n t i d a d e s s i m i l a r e s d e s d e u n ( 1 ) día h a s t a d i e z ( 1 0 ) años, e n atención 
a l a n a t u r a l e z a y g r a v e d a d d e l a f a l t a , a l a s c i r c u n s t a n c i a s c o n l a s c u a l e s s e h a y a 
c o m e t i d o y a l o s demás f a c t o r e s señalados e n e l artículo 5 0 d e l C P A C A . 

b. Sanc iones a los a lcaldes y administradores, cuando los municipios 
prestan en forma directa serv ic ios públicos 

E l artículo 6 o d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , e n armonía c o n e l artículo 1 5 d e l a m i s m a 
l e y , p e r m i t e a l o s m u n i c i p i o s p r e s t a r e n f o r m a d i r e c t a s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s , e n l o s e v e n t o s y c o n l a s c o n d i c i o n e s q u e l a p r i m e r a d e l a s n o r m a s 
c i t a d a s señala, l o c u a l , d i c h o s e a d e p a s o , c o n s t i t u y e u n d e s a r r o l l o d e l o d i s p u e s t o 
e n e l artículo 3 6 5 d e l a Constitución Política, e n e l s e n t i d o d e q u e e l E s t a d o p u e d e 
p r e s t a r d i r e c t a m e n t e d i c h o s s e r v i c i o s . 

L o s i n c i s o s s e g u n d o y t e r c e r o d e l artículo 6 o d e l a L e y 1 4 2 d i s p o n e n l o s i g u i e n t e 
s o b r e l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l o s a l c a l d e s y l o s " a d m i n i s t r a d o r e s " d e t a l e s s e r v i c i o s : 

"En el evento previsto en el inciso anterior, los municipios y sus autoridades 
quedarán sujetos, en lo que no sea incompatible con la Constitución o con la lev 
misma, a todo lo que esta Lev dispone para las empresas v sus administradores y, 
en especial, a las regulaciones de las Comisiones v al control, inspección, vigilancia 
y contribuciones de la Superintendencia de servicios públicos y de las Comisiones. 
Pero los concejos determinarán si se requiere una junta para que el municipio preste 
directamente los servicios y, en caso afirmativo, ésta estará compuesta como lo 
dispone el artículo 27 de esta ley. 

"Cuando un municipio preste en forma directa uno o más servicios públicos e 
incumpla las normas de calidad que las Comisiones de Regulación exijan de modo 
general, o suspenda el papo de sus obligaciones, o carezca de contabilidad 
adecuada después de dos años de entrar en vigencia esta Lev o, en fin, viole en 
forma grave las obligaciones oue ella contiene, el Superintendente, en defensa de 
los usuarios y para proteger la salud y bienestar de la comunidad, además de 
sancionar los alcaldes y administradores, podrá invitar, previa consulta al comité 
respectivo, cuando ellos estén conformados, a una empresa de servicios públicos 
para que ésta asuma la prestación del servicio, e imponer una servidumbre sobre 
los bienes municipales necesarios, para que ésta pueda operar"' ( s e s u b r a y a ) . 

E n armonía c o n e s t a disposición e l parágrafo s e g u n d o d e l artículo 7 9 d e l a L e y 
1 4 2 , a d i c i o n a d o p o r e l artículo 1 3 d e l a L e y 6 8 9 d e 2 0 0 1 , estableció l a s f u n c i o n e s 
d e l S u p e r i n t e n d e n t e d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , y e n s u n u m e r a l 2 l e 
asignó l a f a c u l t a d d e : 

"2. Sancionar, en defensa de los usuarios y para proteger la salud y bienestar de la 
comunidad, a los alcaldes y administradores de aquellos municipios que presten en 
forma directa uno o más servicios públicos cuando incumplan las normas de calidad 
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que las Comisiones de Regulación exijan de modo general, o cuando suspendan el 
pago de sus obligaciones, o cuando carezcan de contabilidad adecuada o cuando 
violen en forma grave las obligaciones que ella contiene".26 

C o m o b i e n p u e d e a p r e c i a r s e , e s t a s n o r m a s e s p e c i a l e s o t o r g a n e x p r e s a m e n t e a l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a l a f a c u l t a d d e s a n c i o n a r a l o s a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " d e 
a q u e l l o s m u n i c i p i o s f a c u l t a d o s p a r a p r e s t a r d i r e c t a m e n t e u n o o v a r i o s s e r v i c i o s 
públicos y h a y a n d e c i d i d o h a c e r l o . S i n e m b a r g o , d a d o q u e e s t a s n o r m a s n o 
i n d i c a n cuáles s o n l a s s a n c i o n e s q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p u e d e a p l i c a r a d i c h o s 
a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " , s u r g e n d o s i n t e r p r e t a c i o n e s p o s i b l e s : 

( i ) L a p r i m e r a consistiría e n q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p u e d e a p l i c a r a l o s 
a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " c u a l q u i e r a d e l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n e l artículo 8 1 
d e l a L e y 1 4 2 , e n atención a l a n a t u r a l e z a y g r a v e d a d d e l a f a l t a , p e r o s o l a m e n t e 
c u a n d o s e p r e s e n t e a l g u n a d e l a s c i r c u n s t a n c i a s e n u n c i a d a s e n e l t e r c e r i n c i s o d e l 
artículo 6 o d e l a m i s m a l e y , e s t o e s : c u a n d o l o s r e s p e c t i v o s m u n i c i p i o s i n c u m p l a n 
l a s n o r m a s d e c a l i d a d q u e l a s C o m i s i o n e s d e Regulación e x i j a n d e m o d o g e n e r a l , 
o s u s p e n d a n e l p a g o d e s u s o b l i g a c i o n e s , o c a r e z c a n d e c o n t a b i l i d a d a d e c u a d a , o 
v i o l e n e n f o r m a g r a v e l a s o b l i g a c i o n e s q u e e s t a b l e c e l a l e y . 

( i i ) C o n f o r m e a l a s e g u n d a interpretación, c u a n d o s e p r e s e n t e c u a l q u i e r 
violación a l a l e y o a l o s c o n t r a t o s d e prestación d e l o s s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s (artículo 7 9 d e l a L e y 1 4 2 ) , c u y a g r a v e d a d así l o a m e r i t e , l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a podría a p l i c a r a l o s a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " m e n c i o n a d o s 
únicamente l a s s a n c i o n e s c o n s a g r a d a s e n e l n u m e r a l 8 1 . 4 d e l a m i s m a n o r m a , y a 
q u e l a s o t r a s p e n a s q u e e s t a b l e c e l a c i t a d a disposición s o l a m e n t e s e p u e d e n 
a p l i c a r a l o s p r e s t a d o r e s d e t a l e s s e r v i c i o s , c a l i d a d q u e c o r r e s p o n d e a l o s 
m u n i c i p i o s , c o m o e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , y n o a s u s a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " 
c o m o p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e s o n . 

D e e s t a s d o s i n t e r p r e t a c i o n e s l a S a l a e n c u e n t r a p l a u s i b l e l a s e g u n d a , p o r l a s 
r a z o n e s q u e s e e x p r e s a n a continuación: 

( i ) S i s e a d o p t a r a l a p r i m e r a , s e rompería e l e q u i l i b r i o o i g u a l d a d r e l a t i v a q u e l a 
L e y 1 4 2 q u i s o e s t a b l e c e r e n t r e l o s d i s t i n t o s p r e s t a d o r e s d e e s t a c l a s e d e s e r v i c i o s 
( e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos, m u n i c i p i o s , " o r g a n i z a c i o n e s a u t o r i z a d a s " y 
e m p r e s a s i n d u s t r i a l e s y c o m e r c i a l e s d e l E s t a d o , p r i n c i p a l m e n t e ) , t a l c o m o s e 
p u e d e d e d u c i r d e l o p r e v i s t o e n e l i n c i s o t e r c e r o d e l artículo 3 o , e n e l i n c i s o 2 d e l 
artículo 6 o , e n e l parágrafo 1 o d e l artículo 1 7 y e n l o s artículos 5 8 y 7 9 d e l a 
r e f e r i d a l e y , e n t r e o t r a s n o r m a s , p o r d o s m o t i v o s p r i n c i p a l e s : a) P o r q u e a l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l o s demás p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos 

E s t a m i s m a función s e e n c u e n t r a e n e l artículo 5 o n u m e r a l 1 1 y e n e l artículo 7 o n u m e r a l 6 d e l 
D e c r e t o 9 9 0 d e 2 0 0 2 . 
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s o l a m e n t e s e l e s podría s a n c i o n a r c o n o r d e n d e remoción y c o n l a prohibición d e 
t r a b a j a r e n e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años, m i e n t r a s q u e a l o s 
a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " d e a q u e l l o s m u n i c i p i o s q u e p r e s t e n d i r e c t a m e n t e 
s e r v i c i o s públicos s e l e s podría i m p o n e r c u a l q u i e r a d e l a s s a n c i o n e s c o n s a g r a d a s 
e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 ( q u e i n c l u y e n , además d e l a sanción c i t a d a , m u l t a s , 
amonestación, e t c . ) ; y b) p o r q u e l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l o s o t r o s 
p r e s t a d o r e s podrían s e r s a n c i o n a d o s a n t e c u a l q u i e r a d e l o s i n c u m p l i m i e n t o s 
p r e v i s t o s e n e l artículo 7 9 d e l a L e y 1 4 2 , e s p e c i a l m e n t e e n s u s n u m e r a l e s 1 , 2 y 
2 5 , y e n e l D e c r e t o 9 9 0 d e 2 0 0 2 , s i e m p r e q u e l a g r a v e d a d d e l a f a l t a l o a m e r i t e , a 
j u i c i o d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a , m i e n t r a s q u e a l o s a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " d e 
l o s m u n i c i p i o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s s o l o s e l e s podría 
s a n c i o n a r p o r a l g u n a d e l a s c a u s a l e s q u e e s t a b l e c e n l o s artículos 6 o , t e r c e r i n c i s o 
y 7 9 , parágrafo 2 o , n u m e r a l 2 d e l a L e y 1 4 2 . 

(¡i) T a l c o m o s e explicó atrás, l a s s a n c i o n e s c o n s a g r a d a s e n e l artículo 8 1 d e l a 
L e y 1 4 2 están d i r i g i d a s y s o n i m p o n i b l e s , e n p r i n c i p i o , a l o s p r e s t a d o r e s d e 
s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , c o n excepción d e l a s p r e v i s t a s e n e l n u m e r a l 4 d e 
l a m i s m a n o r m a , l a s c u a l e s , p o r t e n e r u n carácter e s e n c i a l m e n t e p e r s o n a l , p u e d e n 
s e r a p l i c a b l e s a l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e t e n g a n l a c a l i d a d d e a d m i n i s t r a d o r e s o 
e m p l e a d o s d e c u a l q u i e r a d e d i c h o s p r e s t a d o r e s . P o r l o t a n t o , c o m o l o s a l c a l d e s y 
l o s " a d m i n i s t r a d o r e s " d e l o s s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s e n a q u e l l o s m u n i c i p i o s 
q u e l o s o f r e z c a n d i r e c t a m e n t e s o n l o s máximos r e s p o n s a b l e s d e l a a d e c u a d a 
prestación d e t a l e s s e r v i c i o s e n s u t e r r i t o r i o , l a S u p e r i n t e n d e n c i a podría 
s a n c i o n a r l o s d e a c u e r d o c o n l o d i s p u e s t o e n e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 8 1 d e l a 
L e y 1 4 2 , p e r o n o podría i m p o n e r a e s t o s f u n c i o n a r i o s n i n g u n a d e l a s o t r a s 
s a n c i o n e s c o n s a g r a d a s e n e s e artículo, l a s c u a l e s s o l a m e n t e s e podrían a p l i c a r a l 
r e s p e c t i v o m u n i c i p i o , c o m o p r e s t a d o r d e l o s s e r v i c i o s públicos. 

A h o r a b i e n , e n relación c o n l a aplicación d e l a s s a n c i o n e s m e n c i o n a d a s a l o s 
a l c a l d e s y " a d m i n i s t r a d o r e s " d e l o s m u n i c i p i o s q u e p r e s t e n d i r e c t a m e n t e s e r v i c i o s 
públicos d o m i c i l i a r i o s , l a S a l a c o n s i d e r a n e c e s a r i o h a c e r , e n t o d o c a s o , l a s 
s i g u i e n t e s a c l a r a c i o n e s : 

( i ) P o r " a d m i n i s t r a d o r e s " n o p u e d e e n t e n d e r s e l o m i s m o q u e s e e n t i e n d e p a r a 
l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos, q u e s o n s o c i e d a d e s p o r a c c i o n e s , e i n c l u s o 
p a r a l a s e m p r e s a s i n d u s t r i a l e s y c o m e r c i a l e s d e l E s t a d o q u e p r e s t a n d i r e c t a m e n t e 
t a l e s s e r v i c i o s , d e a c u e r d o c o n l a definición c o n t e n i d a e n e l artículo 2 2 d e l a L e y 
1 2 2 d e 1 9 9 5 , p u e s l o s m u n i c i p i o s s o n e n t i d a d e s públicas t e r r i t o r i a l e s q u e t i e n e n 
u n régimen p r o p i o , c o n s a g r a d o e n l a C a r t a Política y e n l e y e s e s p e c i a l e s , razón 
p o r l a c u a l n o p u e d e n a s i m i l a r s e e n c a s i n a d a a l a s s o c i e d a d e s . E n c o n s e c u e n c i a , 
p a r a e s t o s e f e c t o s d e b e e n t e n d e r s e q u e l o s " a d m i n i s t r a d o r e s " s o n a q u e l l o s 
s e r v i d o r e s públicos d e l m u n i c i p i o c u y a función p r i n c i p a l y d i r e c t a s e a d i r i g i r l a 
prestación d e l o s s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s p o r p a r t e d e l m u n i c i p i o , 
i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e q u e t e n g a n l a denominación d e g e r e n t e s , d i r e c t o r e s , 
s e c r e t a r i o s e t c . , o q u e f o r m e n p a r t e d e u n a j u n t a o c o n s e j o d i r e c t i v o . 
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( i i ) L o s a l c a l d e s , c o m o j e f e s d e l a administración l o c a l y r e p r e s e n t a n t e s l e g a l e s 
d e l o s m u n i c i p i o s (artículos 3 1 4 y 3 2 3 d e l a Constitución), están s o m e t i d o s a u n 
régimen c o n s t i t u c i o n a l y l e g a l e s p e c i a l , q u e d e b e r e s p e t a r l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , p o r m a n d a t o d e l a C a r t a Política y d e l a p r o p i a 
L e y 1 4 2 (artículo 6 o ) . E n e s a m e d i d a e s n e c e s a r i o a n a l i z a r qué s i g n i f i c a , a l a l u z 
d e d i c h o régimen, q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a l l e g a r e a d i c t a r u n a "orden de separar" 
a u n a l c a l d e m u n i c i p a l o d i s t r i t a l , y quién estaría l l a m a d o a h a c e r e f e c t i v a d i c h a 
sanción. 

A e s t e r e s p e c t o d e b e r e c o r d a r s e q u e , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l t e r c e r i n c i s o 
d e l artículo 3 1 4 d e l a C a r t a , "el presidente y los gobernadores, en los casos 
taxativamente señalados por la lev, suspenderán o destituirán a los alcaldes" ( s e 
r e s a l t a ) , y d e a c u e r d o c o n e l penúltimo i n c i s o d e l artículo 3 2 3 ibídem, "en los 
casos taxativamente señalados por la lev, el Presidente de la República 
suspenderá o destituirá al alcalde mayor" ( s u b r a y a m o s ) . 

A l e x a m i n a r e l régimen l e g a l d e l o s m u n i c i p i o s y d e l o s d i s t r i t o s s e o b s e r v a , e n 
p r i m e r l u g a r , q u e según e l artículo 9 8 d e l a L e y 1 3 6 d e 1 9 9 4 2 7 , u n o d e l o s e v e n t o s 
e n l o s q u e s e p r o d u c e l a f a l t a a b s o l u t a d e l o s a l c a l d e s e s c u a n d o s e o r d e n a s u 
destitución ( l i t e r a l f . ) , y c o n f o r m e a l artículo 9 9 e j u s d e m , u n a d e l a s c i r c u n s t a n c i a s 
q u e g e n e r a l a f a l t a t e m p o r a l d e l o s m a n d a t a r i o s l o c a l e s e s c u a n d o s e o r d e n a 7 a 
suspensión provisional en el desempeño de sus funciones dentro de un proceso 
disciplinario, fiscal o penaf ( l i t e r a l e . ) . 

L o s artículos 1 0 4 y 1 0 5 d e l a m i s m a n o r m a t i v i d a d , m o d i f i c a d o s p o r l o s artículos 3 3 
y 3 4 d e l a L e y 1 5 5 1 d e 2 0 1 2 2 8 , r e s p e c t i v a m e n t e , c o n s a g r a n l a s c a u s a l e s d e 
destitución y d e suspensión d e l o s a l c a l d e s e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"Artículo 104. Causales de destitución. Una vez en firme la sentencia penal proferida 
en contra del alcalde, aun habiéndose decretado a su favor cualquier beneficio, el 
juez la comunicará al Presidente de la República en tratándose de Alcaldes 
Distritales, y a los Gobernadores en los demás casos, con el fin de ordenar la 
destitución y proceder conforme a lo dispuesto para la falta absoluta del Alcalde. 

"Artículo 105. Causales de suspensión. El Presidente de la República en el caso del 
Distrito Capital de Santafé de Bogotá, y los gobernadores en los demás casos, 
suspenderán a los alcaldes en los siguientes eventos. 
1. Por haberse dictado en su contra sentencia debidamente ejecutoriada con 
privación de la libertad, aunque se decrete a su favor la suspensión condicional de 
la ejecución de la pena. 

27 "Por la cual se dictan normas tendientes a modernizar la organización y el funcionamiento de los 
municipios". 
28 "Por la cual se dictan normas para modernizar la organización y el funcionamiento de los 
municipios". 
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2 . Por haberse dictado en su contra, medida de aseguramiento, con privación 
efectiva de la libertad, siempre que esté debidamente ejecutoriada. 
3. A solicitud de autoridad jurisdiccional competente de acuerdo con el régimen 
disciplinario previsto en la ley. 
4. ( D e c l a r a d o ¡nexequible) 
5 . Cuando la Contraloría solicite la suspensión provisional de conformidad a lo 
establecido en el numeral 8o., del artículo 268 de la Constitución Política. La 
Contraloría bajo su responsabilidad, podrá exigir, verdad sabida y buena fe 
guardada, la suspensión inmediata de funcionarios mientras culminan las 
investigaciones o los respectivos procesos penales o disciplinarios. 
"Parágrafo. En caso de delitos culposos, solamente habrá lugar a la suspensión de 
que trata el numeral 2o., cuando no se decrete en favor del alcalde la excarcelación 
u otro beneficio que implique la libertad física." ( S e s u b r a y a ) . 

E s i m p o r t a n t e p r e c i s a r q u e a l g u n o s n u m e r a l e s y a p a r t e s o e x p r e s i o n e s d e e s t a s 
n o r m a s h a n s i d o d e c l a r a d o s i n e x e q u i b l e s p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n v a r i a s 
s e n t e n c i a s , razón p o r l a c u a l e l t e x t o t r a n s c r i t o c o r r e s p o n d e a l a p a r t e d e d i c h a s 
d i s p o s i c i o n e s q u e continúa v i g e n t e y d e l a f o r m a c o m o h a n q u e d a d o r e d a c t a d a s . 
J u s t a m e n t e , e n u n a d e d i c h a s s e n t e n c i a s , l a C - 2 2 9 d e 1 9 9 5 , l a C o r t e manifestó 
l o s i g u i e n t e s o b r e l a aplicación d e l a s s a n c i o n e s d e suspensión y destitución a l o s 
a l c a l d e s : 

"9- La taxatividad de las causales legales exigidas por los artículos 314 y 323 de la 
Carta tiene entonces un doble sentido: de un lado, ella busca preservar la potestad de 
supervigilancia disciplinaria de la Procuraduría, puesto que no puede la ley desconocer 
la función de este órgano autónomo de control de imponer sanciones disciplinarias; y, 
de otro lado, la definición legal de las causales no puede tampoco vulnerar el 
contenido esencial de la autonomía territorial de los municipios. 

"En ese orden de ideas, la Corte considera que esas causales son constitucionales, 
en primer término, cuando hacen referencia a aquellos casos en los cuáles ( s i c ) el 
alcalde sigue actuando como un agente del Presidente o del gobernador, como 
sucede en relación con el orden público (CP art. 296). (...). 

"(...) 

"10- De otro lado, también considera la Corte gue estas causales son legítimas 
cuando hacen referencia a otros casos definidos por el Legislador, siempre y 
cuando se respete la potestad de supervigilancia disciplinaria del Ministerio Público 
y no se vulnere el contenido esencial de la autonomía territorial, puesto los artículos 
314 y 323 autorizan al Congreso a definir taxativamente tales causales. Así, para 
la Corte tales causales proceden también cuando la suspensión o destitución no 
deriva, en estricto sentido, de una potestad de supervigilancia disciplinaria sino de 
otras hipótesis jurídicas, como sucede cuando ellas son el desarrollo y la 
consecuencia de investigaciones judiciales contra los alcaldes respectivos. En 
efecto, en esos casos no se vulnera la función de supervigilancia de la Procuraduría 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 2 2 9 d e l 2 5 d e m a y o d e 1 9 9 5 . E x p e d i e n t e D - 7 0 6 . 
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ni se desconoce la autonomía territorial, puesto que la destitución o suspensión por 
el Presidente o el gobernador aparecen como expresión del deber de colaboración 
de estas autoridades con la administración de justicia". ( S u b r a y a s a j e n a s a l t e x t o ) . 

E s t a s m i s m a s c a u s a l e s s e a p l i c a n p a r a l a destitución o suspensión d e l o s a l c a l d e s 
d i s t r i t a l e s , e n l a m e d i d a e n q u e l a L e y 1 6 1 7 d e 2 0 1 3 3 0 , q u e c o n t i e n e e l régimen 
e s p e c i a l d e l o s d i s t r i t o s , c o n excepción d e l D i s t r i t o C a p i t a l d e Bogotá, n o c o n s a g r a 
c a u s a l e s a d i c i o n a l e s o d i f e r e n t e s 3 1 . E n t o d o c a s o , e l artículo 3 2 d e l a m i s m a l e y 
d i s p o n e q u e l a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e p a r a h a c e r e f e c t i v a l a suspensión o 
destitución d e e s t o s a l c a l d e s e s e l P r e s i d e n t e d e l a Repúbl ica3 2 . 

E n e l c a s o d e Bogotá l o s artículos 4 4 y 5 1 d e l D e c r e t o - L e y 1 4 2 1 d e 1 9 9 3 3 3 

d i s p o n e n l o s i g u i e n t e s o b r e l a destitución y l a suspensión d e l A l c a l d e M a y o r , 
r e s p e c t i v a m e n t e : 

"Artículo 44. Destitución. El Presidente de la República destituirá al Alcalde Mayor: 
1. Cuando contra él se haya dictado sentencia condenatoria de carácter penal. 
2. Cuando así lo haya solicitado el Procurador General de la Nación, y 
3. En los demás casos previstos por la Constitución y la ley". 

"Artículo 51. Suspensión. El Presidente de la República suspenderá al alcalde 
mayor cuando así lo soliciten el Procurador General de la Nación, un juez de la 
República o cualquier otra autoridad facultada para ello por la ley, y designará su 
reemplazo temporal conforme a las previsiones de este decreto. 
"Cuando la jurisdicción contencioso administrativa suspenda provisionalmente la 
elección del alcalde, el Presidente de la República declarará la vacancia temporal y 
designará la persona que deba reemplazar al titular. De igual manera, procederá en 
los casos de desaparición forzada o involuntaria del Alcalde". 

C o n f o r m e a l a s d i s p o s i c i o n e s a n t e r i o r e s , d e b e t e n e r s e e n c u e n t a q u e c u a n d o e l 
artículo 8 1 . 4 d e l a L e y 1 4 2 s e r e f i e r e a l a "orden de separar1' a l o s a d m i n i s t r a d o r e s 
o e m p l e a d o s d e l p r e s t a d o r d e l s e r v i c i o público ( e n e s t e c a s o e l m u n i c i p i o ) , t a l 
expresión podría s i g n i f i c a r , c o n relación a l o s a l c a l d e s m u n i c i p a l e s o d i s t r i t a l e s , 
q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos s o l i c i t a r a a l g o b e r n a d o r r e s p e c t i v o 
o a l P r e s i d e n t e d e l a República, según e l c a s o , l a suspensión o l a destitución d e 
d i c h o s s e r v i d o r e s públicos ( p u e s a m b a s s o n f o r m a s d e s e p a r a r l o s d e s u s c a r g o s ) . 
S i n e m b a r g o , n i l a m e n c i o n a d a l e y , n i l a Constitución Política, n i l a s n o r m a s q u e 

"Por la cual se expide el Régimen para los Distritos Especiales". 
3 1 D e a c u e r d o c o n l o d i s p u e s t o p o r l o s artículos 2 y 1 2 3 d e l a L e y 1 6 1 7 d e 2 0 1 3 , l a s s i t u a c i o n e s y 
l o s a s p e c t o s n o r e g u l a d o s e n d i c h a l e y q u e c o n c i e r n a n a l o s d i s t r i t o s e s p e c i a l e s , estarán 
s o m e t i d o s a l a s d i s p o s i c i o n e s g e n e r a l e s q u e r e g u l a n l o s m u n i c i p i o s . 
32 "Artículo 32. Competencia presidencial para la designación del reemplazo. El Presidente de la 
República será la autoridad competente para hacer efectiva la suspensión o destitución, designar 
su reemplazo y designara! alcalde encargado (...)". ( S e r e s a l t a ) . 
33 "Por el cual se dicta el régimen especial para el Distrito Capital de Santa Fe de Bogotá". 
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c o n s a g r a n e l régimen l e g a l d e l o s m u n i c i p i o s y d i s t r i t o s , e s t a b l e c e n cuál d e l a s d o s 
m e d i d a s (destitución o suspensión) sería l a a p l i c a b l e e n e s t e e v e n t o p a r t i c u l a r . 

Así m i s m o , n i n g u n a d e t a l e s d i s p o s i c i o n e s c o n s a g r a e x p r e s a y t a x a t i v a m e n t e , 
c o m o l o e x i g e l a Constitución Política, q u e c o n s t i t u y a c a u s a l d e suspensión o d e 
destitución d e l o s a l c a l d e s e l h e c h o d e q u e d i c h o s f u n c i o n a r i o s v i o l e n a l g u n a 
n o r m a r e f e r e n t e a l régimen d e l o s s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , o q u e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e l r a m o o r d e n e s u remoción o separación d e l c a r g o c o m o 
r e s u l t a d o d e u n a investigación a d m i n i s t r a t i v a l l e v a d a a c a b o p o r d i c h o o r g a n i s m o . 

Obsérvese, e n c o n t r a s t e , q u e e l artículo 9 9 , n u m e r a l 4 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , p o r 
e j e m p l o , sí d i s p o n e e x p r e s a m e n t e q u e "el Presidente y los gobernadores podrán 
suspender a los alcaldes cuando sean negligentes en la aplicación de las normas 
relativas al pago de los subsidios; o cuando las infrinjan de cualquier otra manera". 

L o e x p u e s t o p e r m i t e c o n c l u i r q u e e n e l e s t a d o a c t u a l d e l a legislación n o sería 
v i a b l e s u s p e n d e r o d e s t i t u i r a u n a l c a l d e p o r s o l i c i t u d d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , c o n b a s e e n l o d i s p u e s t o e n l o s artículos 6 , 7 9 y 
8 1 , n u m e r a l 4 o d e l a L e y 1 4 2 , c u a n d o e l r e s p e c t i v o m u n i c i p i o p r e s t e d i r e c t a m e n t e 
u n o o v a r i o s s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , p u e s t a l decisión n o s o l a m e n t e 
vulneraría e l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d d e l a s f a l t a s y l a s s a n c i o n e s , a l c u a l s e h a 
h e c h o r e f e r e n c i a p r e c i s a m e n t e e n e s t e c o n c e p t o , s i n o q u e también desconocería 
l a t a x a t i v i d a d q u e e n e s t a m a t e r i a específica (suspensión o destitución d e 
a l c a l d e s ) e x i g e n l o s artículos 3 1 4 y 3 2 3 d e l a C a r t a . 

L o a n t e r i o r n o s i g n i f i c a q u e d e b a n r e s u l t a r i m p u n e s l a s c o n d u c t a s i l e g a l e s o 
i r r e g u l a r e s q u e l o s a l c a l d e s p u e d a n l l e g a r a c o m e t e r e n relación c o n l a prestación 
d i r e c t a d e l o s s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s p o r p a r t e d e s u s m u n i c i p i o s o 
d i s t r i t o s , p u e s e n t a l e s c a s o s , f u e r a d e l a o r d e n d e s e p a r a r a l o s s e r v i d o r e s 
públicos q u e f u n j a n c o m o " a d m i n i s t r a d o r e s " d e l r e s p e c t i v o s e r v i c i o público, l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a podría a d o p t a r c u a l q u i e r a d e l a s s i g u i e n t e s m e d i d a s o t o d a s a l a 
v e z , d e a c u e r d o c o n l a s c i r c u n s t a n c i a s y l a g r a v e d a d d e l a f a l t a : ( i ) i n h a b i l i t a r a l 
a l c a l d e h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años p a r a t r a b a j a r e n o t r o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s 
públicos ( p o r e j e m p l o , e n u n a e m p r e s a ) , c o m o l o d i s p o n e e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 
8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 ; (¡i) s o l i c i t a r a l a Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación o a l 
o r g a n i s m o c o m p e t e n t e q u e i n v e s t i g u e d i s c i p l i n a r i a m e n t e a l m i s m o f u n c i o n a r i o y , 
d e s e r p r o c e d e n t e , a p l i q u e l a s s a n c i o n e s a q u e h a y a l u g a r , y ( i i i ) e n a q u e l l o s 
e v e n t o s p r e v i s t o s e n e l penúlt imo i n c i s o d e l artículo 6 o d e l a L e y 1 4 2 3 4 , i n v i t a r a 
u n a e m p r e s a d e s e r v i c i o s públicos p a r a q u e a s u m a l a prestación d e l s e r v i c i o e n e l 
m u n i c i p i o , e i m p o n e r u n a s e r v i d u m b r e s o b r e l o s b i e n e s m u n i c i p a l e s q u e s e 
n e c e s i t e n p a r a r e a l i z a r d i c h a a c t i v i d a d , t o d o l o c u a l e q u i v a l e a p r o h i b i r a l m u n i c i p i o 

E s d e c i r , c u a n d o e l m u n i c i p i o i n c u m p l a l a s n o r m a s d e c a l i d a d q u e l a s C o m i s i o n e s d e Regulación 
e x i j a n d e m o d o g e n e r a l , o s u s p e n d a e l p a g o d e s u s o b l i g a c i o n e s , o c a r e z c a d e c o n t a b i l i d a d 
a d e c u a d a , o v i o l e d e f o r m a g r a v e l a s o b l i g a c i o n e s c o n t e n i d a s e n l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 . 
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q u e continúe p r e s t a n d o d i r e c t a m e n t e e l s e r v i c i o o l o s s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s d e q u e s e t r a t e . 

3. Carga probatoria de la culpa. Aplicación de la responsabi l idad civil de los 
administradores (artículo 200 del Código de Comercio) 

O t r o d e l o s a s p e c t o s q u e c o n s u l t a l a D i r e c t o r a d e l D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l d e 
Planeación e s s i , p o r v i r t u d d e l a remisión a l régimen s o c i e t a r i o q u e h a c e e l 
n u m e r a l 1 5 d e l artículo 1 9 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 p a r a l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s 
públ icos3 5 , s e aplicaría a d i c h a s e m p r e s a s l o d i s p u e s t o e n e l artículo 2 0 0 d e l 
Código d e C o m e r c i o , s u b r o g a d o p o r e l artículo 2 4 d e l a L e y 2 2 2 , q u e c o n s a g r a l a 
r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l d e l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s s o c i e d a d e s . Y s i , c o n 
f u n d a m e n t o e n d i c h a n o r m a , c u a l q u i e r violación d e l a l e y e n l a q u e i n c u r r a n l a s 
e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos haría q u e s e p r e s u m i e r a l a c u l p a d e s u s 
a d m i n i s t r a d o r e s . E n e s t a hipótesis, según l o s d e f e n s o r e s d e d i c h a t e s i s , l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s podría s a n c i o n a r a l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s c o n f o r m e a l o p r e v i s t o e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 , s i n 
n e c e s i d a d d e p r o b a r s u c u l p a , p u e s e s t a s e presumiría. 

E s t a i n q u i e t u d i n c l u y e v a r i o s a s p e c t o s q u e e s n e c e s a r i o a n a l i z a r p o r s e p a r a d o . 

( i ) D e b e t e n e r s e p r e s e n t e l a d i f e r e n c i a e n t r e l a r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l d e l a s 
s o c i e d a d e s y d e s u s a d m i n i s t r a d o r e s , y l a r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a t i v a 
s u s c e p t i b l e d e s a n c i o n e s d e l a s m i s m a s p e r s o n a s . 

E n e f e c t o , l a r e s p o n s a b i l i d a d jurídica, e n g e n e r a l , p u e d e d i v i d i r s e e n d o s g r a n d e s 
g r u p o s q u e l a j u r i s p r u d e n c i a y l a d o c t r i n a h a n d i f e r e n c i a d o , p o r o b e d e c e r a 
p r i n c i p i o s y r e g l a s p a r c i a l m e n t e d i f e r e n t e s : ( a ) L a r e s p o n s a b i l i d a d p a t r i m o n i a l , q u e 
b u s c a f u n d a m e n t a l m e n t e r e s a r c i r l o s p e r j u i c i o s s u f r i d o s p o r u n a p e r s o n a n a t u r a l o 
jurídica o , d i c h o d e o t r a f o r m a , r e s t a b l e c e r e l e q u i l i b r i o p a t r i m o n i a l r o t o p o r l a 
c o n d u c t a d e u n a p e r s o n a q u e c a u s a daño a o t r a . A e s t a c l a s e d e r e s p o n s a b i l i d a d 
p e r t e n e c e n , e n t r e o t r a s , l a r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l ( c o n t r a c t u a l y e x t r a c o n t r a c t u a l ) , l a 
r e s p o n s a b i l i d a d d e l E s t a d o y l a r e s p o n s a b i l i d a d f i s c a l , ( b ) L a r e s p o n s a b i l i d a d 
p u n i t i v a o s a n c i o n a t o r i a , q u e b u s c a c a s t i g a r o s a n c i o n a r a q u e l l a s c o n d u c t a s q u e 
e n sí m i s m a s s e c o n s i d e r a n v i o l a t o r i a s o a t e n t a t o r i a s d e d e t e r m i n a d o s i n t e r e s e s o 
b i e n e s jurídicamente t u t e l a d o s p o r e l E s t a d o ( i n d i v i d u a l e s o c o l e c t i v o s ) , 
i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e q u e g e n e r e n u n daño económicamente a p r e c i a b l e . A e s t a 
f o r m a d e r e s p o n s a b i l i d a d p e r t e n e c e n e l d e r e c h o p e n a l , l a r e s p o n s a b i l i d a d 

"Artículo 19. Régimen Jurídico de las Empresas de Servicios Públicos. Las empresas de 
servicios públicos se someterán al siguiente régimen jurídico: 
"(...) 
19.15. En lo demás, las empresas de servicios públicos se regirán por las reglas del Código de 
Comercio sobre sociedades anónimas. 
(...)" 
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d i s c i p l i n a r i a , l a c o n t r a v e n c i o n a l y l a s o t r a s f o r m a s d e l d e r e c h o a d m i n i s t r a t i v o 
s a n c i o n a d o r , c o m o y a s e explicó. 

P o r c o n s i g u i e n t e d e b e c o n s i d e r a r s e , d e u n a p a r t e , l a r e s p o n s a b i l i d a d 
a d m i n i s t r a t i v a q u e p u e d e c a b e r a l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos y e n g e n e r a l 
a l o s p r e s t a d o r e s d e t a l e s s e r v i c i o s , así c o m o a s u s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s , 
p o r l a violación a l régimen d e l o s s e r v i c i o s públicos, a l a s n o r m a s técnicas 
d i c t a d a s p o r l a s c o m i s i o n e s d e regulación, a l a s i n s t r u c c i o n e s d e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos o a l o s c o n t r a t o s r e s p e c t i v o s , 
r e s p o n s a b i l i d a d q u e d e r i v a e n l a aplicación d e s a n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s 
(amonestación, m u l t a s , t o m a d e posesión, p r o h i b i c i o n e s e t c . ) c o n t r a d i c h a s 
p e r s o n a s jurídicas y n a t u r a l e s . Y d e o t r a p a r t e l a r e s p o n s a b i l i d a d p a t r i m o n i a l - c i v i l 
a t r i b u i b l e a d i c h a s e n t i d a d e s y s u s a d m i n i s t r a d o r e s , q u e s e c o n c r e t a e n e l p a g o d e 
u n a indemnización d e p e r j u i c i o s . 

L a r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a t i v a s a n c i o n a t o r i a d e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s 
públicos, s u s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s , está p r e v i s t a e n l a s L e y e s 1 4 2 y 1 4 3 d e 
1 9 9 4 , m o d i f i c a d a s p o r l a L e y 6 8 9 d e 2 0 0 1 , m i e n t r a s q u e l a r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l d e 
l a s m i s m a s p e r s o n a s está r e g u l a d a e n e l Código d e C o m e r c i o y e n e l Código C i v i l . 

( i i ) D e l análisis p r e c e d e n t e s e d e s p r e n d e q u e l a situación p r e v i s t a e n e l artículo 2 0 0 
d e l Código d e C o m e r c i o , s u b r o g a d o p o r e l artículo 2 2 d e l a L e y 2 2 2 , n o s e r e f i e r e a 
n i n g u n a c l a s e d e r e s p o n s a b i l i d a d s a n c i o n a t o r i a , a d m i n i s t r a t i v a o n o . E n r e a l i d a d s e 
t r a t a d e l a r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l d e l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s o c i e d a d p o r l o s 
p e r j u i c i o s q u e c a u s e n a l a m i s m a e n t i d a d , a l o s s o c i o s o a t e r c e r o s . E n e f e c t o , d i c h a 
n o r m a r e z a así: 

"Artículo 200. Los administradores responderán solidaria e ilimitadamente de los 
perjuicios que por dolo o culpa ocasionen a la sociedad, a los socios o a terceros. 
"No estarán sujetos a dicha responsabilidad, quienes no hayan tenido conocimiento de 
la acción u omisión o hayan votado en contra, siempre y cuando no la ejecuten. 
"En los casos de incumplimiento o extralimitación de sus funciones, violación de la lev 
o de los estatutos, se presumirá la culpa del administrador. 
"De igual manera se presumirá la culpa cuando los administradores hayan propuesto 
o ejecutado la decisión sobre distribución de utilidades en contravención a lo prescrito 
en el artículo 151 del Código de Comercio... 
"Si el administrador es persona jurídica, la responsabilidad respectiva será de ella y de 
quien actúe como su representante legal. 
"Se tendrán por no escritas las cláusulas del contrato social que tiendan a absolver a 
los administradores de las responsabilidades ante dichas o a limitarlas al importe de 
las cauciones que hayan prestado para ejercer sus cargos". 

( i i i ) D e l a disposición t r a n s c r i t a s e d e d u c e q u e l o d i s p u e s t o e n e s t a n o r m a s o b r e l a 
presunción d e c u l p a d e l o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l a s s o c i e d a d e s , p o r i n c u r r i r t a l e s 
p e r s o n a s e n violación a l a l e y , e n t r e o t r o s c a s o s , n o p u e d e a p l i c a r s e n i 
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t r a s l a d a r s e , p o r analogía u o t r o c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o , a l a r e s p o n s a b i l i d a d 
a d m i n i s t r a t i v a s a n c i o n a t o r i a d e d i c h a s p e r s o n a s . 

A e s t e r e s p e c t o d e b e r e i t e r a r s e q u e , según l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o f i n a l d e l 
artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 , "las sanciones que se impongan a personas naturales se 
harán previo el análisis de la culpa del eventual responsable y no podrán fundarse 
en criterios de responsabilidad objetiva". 

Así m i s m o s e r e c u e r d a q u e , c o n f o r m e a l o e x p l i c a d o , l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s s o l a m e n t e está f a c u l t a d a p a r a s a n c i o n a r a 
p e r s o n a s n a t u r a l e s e n d o s e v e n t o s : ( i ) c u a n d o d i c h a s p e r s o n a s s e a n o actúen 
c o m o " p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s " , y ( i i ) c u a n d o s e a n 
a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e l a s e m p r e s a s y demás p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s 
públicos. 

E n a m b o s c a s o s , según l o o r d e n a d o p o r e l i n c i s o f i n a l d e l artículo 8 1 d e l a L e y 
1 4 2 , l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e b e p r o b a r , d e n t r o d e l r e s p e c t i v o p r o c e d i m i e n t o 
s a n c i o n a t o r i o , l a c u l p a b i l i d a d d e d i c h a s p e r s o n a s n a t u r a l e s c o m o p r e s u p u e s t o 
p a r a i m p o n e r l e s l a sanción q u e c o r r e s p o n d a . 

P o r l o t a n t o , l a S u p e r i n t e n d e n c i a n o p u e d e p r e s u m i r l a c u l p a d e t a l e s i n d i v i d u o s y , 
e n p a r t i c u l a r , d e l o s a d m i n i s t r a d o r e s , p o r e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a l e y e n q u e 
i n c u r r a n l o s r e s p e c t i v o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos, p u e s l o d i s p u e s t o e n e l 
artículo 2 0 0 d e l Código d e C o m e r c i o n o r e s u l t a a p l i c a b l e a e s t e c a s o , y n i l a L e y 
1 4 2 d e 1 9 9 4 , n i e l C P A C A , n i l a Constitución Política, n i o t r a n o r m a c u a l q u i e r a q u e 
s e a a p l i c a b l e e n e s t a m a t e r i a c o n s a g r a n e s a m i s m a presunción u o t r a s i m i l a r . 

( i v ) A h o r a b i e n , l o d i c h o n o s e o p o n e a q u e , u n a v e z l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s h a y a s a n c i o n a d o a u n a e m p r e s a d e s e r v i c i o s 
públicos, l a c u a l , c o m o s e advirtió, t i e n e e l carácter d e s o c i e d a d p o r a c c i o n e s , 
d i c h a e m p r e s a y / o s u s s o c i o s d e c i d a n e j e r c e r u n a acción d e r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l 
c o n t r a l o s r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o r e s ( r e p r e s e n t a n t e l e g a l y m i e m b r o s d e l a j u n t a 
d i r e c t i v a ) p o r l o s p e r j u i c i o s q u e l a sanción i m p u e s t a y l a r e s p e c t i v a investigación 
l e s h a y a n o c a s i o n a d o , e v e n t o e n e l c u a l sí s e aplicaría p l e n a m e n t e l o d i s p u e s t o e n 
e l artículo 2 0 0 d e l Código d e C o m e r c i o , así c o m o e l artículo 2 5 d e l a L e y 2 2 2 d e 
1 9 9 5 ( q u e c o n s a g r a l a d e n o m i n a d a "acción social de responsabilidad") y l a s 
demás n o r m a s p e r t i n e n t e s d e d i c h a l e y , d e l Código d e C o m e r c i o y d e l Código 
C i v i l . 

E n e s a m e d i d a , s i l o s a d m i n i s t r a d o r e s m e n c i o n a d o s i n c u r r i e r o n e n violación d e l a 
l e y , y d i c h a violación incidió d i r e c t a m e n t e e n l a sanción q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a l e 
i m p u s o a l a e m p r e s a d e s e r v i c i o s públicos, s e presumiría l a c u l p a d e l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s e n l a r e f e r i d a acción d e r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l q u e l a s o c i e d a d y / o 
s u s s o c i o s d e c i d i e r a n e j e r c e r c o n t r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s , s i n q u e e s t o t e n g a 
i n c i d e n c i a e n l a actuación s a n c i o n a t o r i a d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s 
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Públicos D o m i c i l i a r i o s , p o r l a s r a z o n e s q u e s e h a n e x p u e s t o y p o r q u e , e n t a l 
e v e n t o , l a sanción tendría q u e e s t a r i m p u e s t a a n t e s d e q u e l a s o c i e d a d o l o s 
s o c i o s i n s t a u r e n l a acción d e r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l p o r e s t e m o t i v o c o n t r a l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s . 

( v ) U n a c l a r a m u e s t r a d e l a i n d e p e n d e n c i a e n t r e e s t o s d o s ámbitos d e 
r e s p o n s a b i l i d a d s e a p r e c i a e n e l n u m e r a l 2 d e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , 
q u e c o n s a g r a l a s m u l t a s q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a p u e d e i m p o n e r a l o s p r e s t a d o r e s 
d e d i c h o s s e r v i c i o s , y q u e e n s u p a r t e f i n a l d i s p o n e : "Las empresas a las que se 
multe podrán repetir contra quienes hubieran realizado los actos u omisiones que 
dieron lugar a la sanción. La repetición será obligatoria cuando se trate de 
servidores públicos, de conformidad con el artículo 90 de la Constitución". 

C o m o s e a p r e c i a , l a n o r m a c i t a d a d i s t i n g u e c l a r a m e n t e : ( i ) l a r e s p o n s a b i l i d a d 
a d m i n i s t r a t i v a p u n i t i v a d e l a s e m p r e s a s d e s e r v i c i o s públicos y l o s demás 
p r e s t a d o r e s , q u e e n e s t e c a s o s e c o n c r e t a e n u n a m u l t a q u e l e s p u e d e i m p o n e r l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s , y ( i i ) l a r e s p o n s a b i l i d a d 
p a t r i m o n i a l d e carácter c i v i l q u e p u e d e r e c a e r e n l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s 
d e d i c h o s p r e s t a d o r e s , l a c u a l s e c o n c r e t a e n u n a indemnización d e p e r j u i c i o s q u e 
a q u e l l a s p e r s o n a s ( p a r t i c u l a r e s o s e r v i d o r e s públicos) d e b e n r e c o n o c e r y p a g a r a 
l a s e n t i d a d e s p a r a l a s c u a l e s p r e s t e n o h a y a n p r e s t a d o s u s s e r v i c i o s , y l a q u e 
d e b e i n c l u i r , e n t r e o t r o s daños, e l v a l o r d e l a s m u l t a s q u e p o r s u c u l p a o d o l o h a y a 
t e n i d o q u e p a g a r e l r e s p e c t i v o p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos. 

C o n f u n d a m e n t o e n l a s p r e c e d e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s 

III. L a Sa la R E S P O N D E : 

1. ¿Cuáles son las sanciones establecidas en el artículo 81 de la Ley 142 de 1994, 
y cuya naturaleza así lo permite, son ( s i c ) susceptibles de ser impuestas a 
personas naturales por parte de la SSPD en ejercicio de su potestad 
sancionatoria? 

P a r a d a r r e s p u e s t a a e s t a p r e g u n t a s e d i s t i n g u e n d o s s i t u a c i o n e s : 

( i ) S i s e t r a t a d e p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e t i e n e n e l carácter d e " p r e s t a d o r e s d e 
s e r v i c i o s públicos", p o r a c t u a r c o m o " p r o d u c t o r e s m a r g i n a l e s , i n d e p e n d i e n t e s o 
p a r a u s o p a r t i c u l a r " , o p o r h a b e r s i d o s o m e t i d o s a l a v i g i l a n c i a d e l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s p o r o r d e n d e u n a comisión 
d e regulación, d i c h a S u p e r i n t e n d e n c i a p u e d e i m p o n e r l e s c u a l q u i e r a d e l a s 
s a n c i o n e s e s t a b l e c i d a s e n e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , e n atención a l a 
n a t u r a l e z a d e l a f a l t a y e n proporción a s u g r a v e d a d . 



Radicación interna: 2190 Página 40 d e 43 

( i i ) S i s e t r a t a d e p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e t i e n e n l a condición d e " a d m i n i s t r a d o r e s o 
e m p l e a d o s d e u n p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s " , l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a s o l a m e n t e p u e d e a p l i c a r l e s l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n e l 
n u m e r a l 4 o d e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 , e s t o e s , "orden de separar a los 
administradores o empleados de una empresa de servicios públicos de los 
cargos que ocupan; y prohibición a los infractores de trabajar en empresas 
similares, hasta por diez años." E n relación c o n l o s a l c a l d e s d e a q u e l l o s 
m u n i c i p i o s q u e p r e s t a n d i r e c t a m e n t e s e r v i c i o s públicos, l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s s o l o podría i m p o n e r l e s l a prohibición d e 
t r a b a j a r p a r a o t r o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s h a s t a p o r d i e z 
( 1 0 ) años, s i n p e r j u i c i o d e l a s s a n c i o n e s q u e d e c i d a a p l i c a r c o n t r a l o s 
" a d m i n i s t r a d o r e s " y c o n t r a e l r e s p e c t i v o m u n i c i p i o , i n c l u y e n d o l a prohibición d e 
s e g u i r p r e s t a n d o d i r e c t a m e n t e l o s m e n c i o n a d o s s e r v i c i o s . 

2 . ¿Es posible que la SSPD determine qué conductas desplegadas por los 
administradores de las empresas de servicios públicos son objeto de sanción o 
se requiere una clasificación taxativa de las mismas, y de ser así cuál sería la 
clasificación aplicable? ¿En caso de no requerirse una clasificación taxativa, 
qué criterios mínimos deben adoptarse a la hora de determinar su procedencia? 

E n v i r t u d d e l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d y e n p a r t i c u l a r d e l carácter t a x a t i v o d e l a s f a l t a s 
y l a s p e n a s p r e v i s t o p a r a l a m a t e r i a a d m i n i s t r a t i v a s a n c i o n a t o r i a e n e l n u m e r a l 1 
d e l artículo 3 o d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos 
D o m i c i l i a r i o s c a r e c e d e f a c u l t a d p a r a p r e s c r i b i r o e s t i p u l a r l a s c o n d u c t a s d e l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s d e l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos q u e p u e d e n s e r o b j e t o d e 
sanción. P o r l a s m i s m a s r a z o n e s l a s f a l t a s d e d i c h o s p r e s t a d o r e s y d e s u s 
r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s s o n únicamente l a s p r e v i s t a s e n l a L e y 
1 4 2 d e 1 9 9 4 , e s p e c i a l m e n t e e n s u s artículos 6 y 7 9 . 

C o m o s e e x p l i c a e n e l c o n c e p t o , l a s únicas s a n c i o n e s q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s p u e d e i m p o n e r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s 
d e l a s e m p r e s a s y demás p r e s t a d o r e s d e e s t a c l a s e d e s e r v i c i o s , e n atención a l a 
n a t u r a l e z a y g r a v e d a d d e l a infracción, a l o s c r i t e r i o s p a r a l a graduación d e l a s 
s a n c i o n e s c o n s a g r a d o s e n e l artículo 5 0 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 y , e n e s t e c a s o 
p a r t i c u l a r , a l g r a d o d e participación d e a q u e l l o s i n d i v i d u o s e n l a comisión d e l a 
infracción y s u c u l p a b i l i d a d , s o n l a s c o n s a g r a d a s e n e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 8 1 
d e l a L e y 1 4 2 , q u e c o n s i s t e n e n l a o r d e n d e s e p a r a r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s o 
e m p l e a d o s i n v o l u c r a d o s y e n l a prohibición a t a l e s p e r s o n a s d e t r a b a j a r e n 
e m p r e s a s s i m i l a r e s h a s t a p o r d i e z ( 1 0 ) años. 
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3. ¿El análisis de la culpa del inciso final del artículo 81, puede equipararse a la 
presunción de culpa del artículo 200 del Código de Comercio, y en 
consecuencia cualquier infracción del prestador extiende la responsabilidad al 
representante legal y a los administradores? 

L a presunción d e c u l p a q u e e s t a b l e c e e l artículo 2 0 0 d e l Código d e C o m e r c i o n o 
p u e d e a p l i c a r s e d i r e c t a n i analógicamente a l a c u l p a p r e v i s t a e n e l último i n c i s o 
d e l artículo 8 1 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 , p o r t r a t a r s e d e t i p o s d e r e s p o n s a b i l i d a d y 
regímenes c o m p l e t a m e n t e d i f e r e n t e s . 

E n c o n s e c u e n c i a n o t o d a infracción a d m i n i s t r a t i v a c o m e t i d a p o r l o s p r e s t a d o r e s d e 
s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s e x t i e n d e automáticamente l a r e s p o n s a b i l i d a d a l o s 
r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o r e s . E n t o d o s l o s c a s o s será n e c e s a r i o q u e e n d e s a r r o l l o 
d e l p r o c e d i m i e n t o r e s p e c t i v o , s e e s t a b l e z c a l a participación d e l o s a d m i n i s t r a d o r e s 
( p o r acción o p o r omisión) e n l a comisión d e l a f a l t a y s u r e s p o n s a b i l i d a d p e r s o n a l . 

4. En qué sentido debe entenderse la sanción contemplada en el artículo 81.4, 
cuando indica: "Orden de separar a los administradores de una empresa de 
servicios públicos de los cargos que ocupan; y prohibición a los infractores de 
trabajaren empresas similares hasta por diez años". 

a. ¿Debe entenderse como una sanción mixta, esto es que contempla una 
sanción a la empresa (orden de separar a los administradores de una 
empresa de servicios públicos) y una sanción de índole personal (al 
administrador al prohibirle trabajar en empresas similares hasta por 10 años) 
como sujetos pasivos distintos? 

N o . S e t r a t a d e s a n c i o n e s e s e n c i a l m e n t e p e r s o n a l e s , s i n p e r j u i c i o d e l o s 
e f e c t o s q u e p u e d a n g e n e r a r p a r a e l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos 
d o m i c i l i a r i o s . 

b. De ser afirmativa la respuesta anterior, ¿Debe adelantarse una sola 
actuación sancionatoria contra el prestador y sus administradores o dos 
actuaciones separadas? En éste ( s i c ) último escenario, ¿ambas actuaciones 
pueden ser concomitantes, o se requiere sanción en firme contra el prestador 
para iniciar actuación contra el administrador como persona natural? 

A u n q u e l a r e s p u e s t a a n t e r i o r n o e s a f i r m a t i v a , e n t o d o c a s o d e b e l l e v a r s e a 
c a b o u n s o l o p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o , a l c u a l e s n e c e s a r i o 
v i n c u l a r t a n t o a l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s i n v o l u c r a d a s , e n s u condición d e 
a d m i n i s t r a d o r e s y / o e m p l e a d o s , c o m o a l p r e s t a d o r d e l o s s e r v i c i o s públicos. 
E s t o e s así p o r q u e , a u n q u e l a sanción e s t a b l e c i d a e n e l artículo 8 1 . 4 d e l a L e y 
1 4 2 e s d e n a t u r a l e z a p e r s o n a l , s e c o n c r e t a e n u n a o r d e n a l p r e s t a d o r p a r a q u e 
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s e p a r e d e s u s c a r g o s a l o s r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s , y p o r q u e 
l o s h e c h o s i n v e s t i g a d o s y l a s p r u e b a s c o r r e s p o n d i e n t e s n e c e s a r i a m e n t e 
c o n c i e r n e n a l p r e s t a d o r y p u e d e n g e n e r a r l e también s a n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s . 

c . ¿Debe entenderse como una sanción exclusivamente de índole personal, 
compuesta por dos órdenes distintas en contra del administrador (la 
separación del cargo y la prohibición de trabajar en empresas similares)? 

E l artículo 8 1 . 4 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 e s t a b l e c e d o s s a n c i o n e s p e r s o n a l e s 
c o n e x a s e i n t e r d e p e n d i e n t e s : ( i ) u n a p r i n c i p a l , c o n f o r m a d a p o r l a o r d e n q u e s e 
d a a l p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos p a r a s e p a r a r d e s u s c a r g o s a l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s q u e r e s u l t e n r e s p o n s a b l e s , y ( i i ) o t r a a c c e s o r i a , 
c o n s e c u e n c i a l o d e r i v a d a , q u e c o n s i s t e e n l a prohibición q u e s e i m p o n e a e s t o s 
últimos d e t r a b a j a r p a r a o t r o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s públicos h a s t a p o r d i e z 
( 1 0 ) años. 

d. ¿De ser afirmativa la respuesta anterior, estas órdenes pueden ser 
aplicadas independientemente una de la otra? O deben ser aplicadas de 
forma concomitante esto es, que una resulte consecuencia de la otra? 

E s t a s d o s s a n c i o n e s n o p u e d e n s e r a p l i c a d a s d e f o r m a i n d e p e n d i e n t e o 
s e p a r a d a , s i n o d e m a n e r a c o n j u n t a , s a l v o e n e l c a s o d e l o s a l c a l d e s . L a 
S u p e r i n t e n d e n c i a d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s n o p u e d e o r d e n a r e n 
e s t o s e v e n t o s l a separación o remoción d e l o s a l c a l d e s d e b i d o a l a s r a z o n e s 
c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s e x p l i c a d a s e n e s t e c o n c e p t o , p e r o sí podría 
p r o h i b i r l e s q u e t r a b a j e n p a r a o t r o p r e s t a d o r d e s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s 
p o r u n término h a s t a d e d i e z ( 1 0 ) años. 

Remítase a l a D i r e c t o r a d e l D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l d e Planeación y a l a Secretaría 
Jurídica d e l a P r e s i d e n c i a d e l a República. 
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